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            A DIREITA E AS DIREITAS


            NO TEMPO DA ESQUERDA




			 




			Como todos os movimentos, partidos e correntes de ideias que têm por inimigo principal um fantasma, ou uma controversa entidade desaparecida há quase meio século, o antifascismo português tem os seus acessos de delírio. E é de um desses delirantes acessos que se acha agora enfermo — desde que apareceu o CHEGA, um partido nacional popular, e conseguiu levar André Ventura a São Bento. 




			Mas os antifascistas de hoje têm duas atenuantes: a primeira é que só sabem do «fascismo português» o que lhes contaram e contam e recontam; a segunda é que aquilo a que chamam fascismo — os actuais movimentos, partidos e personalidades de direita popular, populista, radical, nacional, nacionalista, identitária — tem vindo a chegar ao poder por via eleitoral em países importantes: com Donald Trump nos Estados Unidos, Jair Bolsonaro no Brasil e Viktor Orban na Hungria, para só falar do trio dos mais detestados. 




			Sabem também que há partidos europeus, como o Rassemblement National, de Marine Le Pen, ou a Lega, de Matteo Salvini, que congregam a votação popular em França e em Itália; e que um nacional conservador, Boris Johnson, tirou o Reino Unido da União Europeia; e que em Espanha há um novíssimo partido, o Vox, nascido à volta da defesa da unidade de Espanha e do combate à imposição e à inquisição da correcção política, que saiu da obscuridade para, em pouco mais de um ano, se tornar a terceira força partidária do país. 




			E, assim sendo, até se percebe a inquietação destas estremecidas almas — na sua maioria ainda devotas e simpatizantes de Marx, de Mao, de Lenine e de vários ditadores periféricos — e o seu alarme com o aparecimento de uma direita que não lhes pediu licença, nem aos velhos capitães de Abril, para existir. Mas podiam estudar mais o inimigo, perceber melhor a hidra de sete cabeças do fascismo lusitano, para corrigir a inquestionável e inquestionada «narrativa histórica» do anterior regime e da sua queda, em que insistem, e a amálgama que fazem da direita e das direitas. 




			Aqui entra Riccardo Marchi. Marchi era um jovem italiano quando um dia aterrou em Lisboa e descobriu que havia, neste nebuloso capítulo, uma história por contar, ou muito mal contada — a história da direita e das direitas portuguesas em Portugal nos últimos sessenta anos —, e que a ela se dedicou. E além de preencher esta lacuna, Marchi tem contribuído para que se vá fazendo luz sobre um período obscurecido e destorcido por lendas e narrativas mirabolantes e maniqueístas, repetidas por conveniência ou ignorância. E não só pela esquerda mas até por alguns dos simpatizantes dessas direitas. 




			Devemos, pois, a Riccardo Marchi o estudo e o trabalho de pesquisa paciente, escrupuloso e objectivo de um mundo de raízes complexas, de manifestações contraditórias e de produtos genuínos e ambíguos que é o da direita e das direitas em Portugal, nas suas muitas espécies, qualidades e ordens, radicais e moderadas, revolucionárias e conservadoras, estatistas e liberais. Isto sem que entremos pela História adentro e consideremos direitas monárquicas e republicanas, salazaristas e anti-salazaristas, germanófilas e anglóﬁlas, autoritárias e liberais. É que a direita, como a esquerda, vista de perto com isenção e rigor, é tudo menos o bloco monolítico que os seus inimigos tresvêem, treslêem e amalgamam imprecisamente sob a cómoda designação de «fascismo» (quando não de «nazismo»). Tanto que poderá até perguntar-se — mas, aﬁnal, o que é que então une as direitas? Se são assim tão variadas, qual é o seu denominador comum? 




			Como observou há muito o Professor Martim de Albuquerque, excluindo uma certa originalidade na construção da legitimidade e institucionalização do Além-Mar, das «terras de descoberta e conquista», a direita portuguesa foi seguindo a evolução do pensamento político das direitas europeias, especialmente das francesas. Como ﬁzeram espanhóis e italianos, até Mussolini inventar o fascismo. 




			As polémicas e os conflitos começaram nos princípios do século XIX, com a posição quanto à Revolução Francesa e ao papel da Igreja. E aí, pode dizer-se que a França marcou o ADN da direita tradicional — a velha direita religiosa, monárquica, contra-revolucionária, identiﬁcada na Europa com a nostalgia do Ancien Régime. Essa direita tinha um lado romântico, de lealdades e ﬁdelidades antigas, bem retratadas em Mémoires d’Outre Tombe, de Chateaubriand, ou em algumas personagens de Balzac e de Jean de La Varende. Mas também no conspiracionismo antimaçónico de Abbé Barruel, que teve ecos no nosso talentoso fundibulário José Agostinho de Macedo, que, a seu modo, tinha qualquer coisa de Rivarol. 




			Em Portugal, os correspondentes seriam os miguelistas, que durante o século XIX mantiveram um forte apoio no país. E não me reﬁro às guerrilhas pós-guerra civil, mas ao apoio no país profundo de Entre Douro e Minho e das Beiras; só que, por princípio, nunca quiseram organizar-se num partido político. E na literatura ﬁcaram mais na versão satírica de Camilo da Brasileira de Prazins, que nos memoriais heróicos do Centauro de Deus de La Varende. 




			A direita francesa teve a sua grande revolução intelectual no ﬁnal do século XIX, com Maurice Barrès e, principalmente, com Charles Maurras e a Action Française. É uma direita nacionalista, muito marcada pela derrota de 1870-1871 na Guerra Franco-Prussiana; desta derrota concluíram — e Barrès compreendeu bem e traduziu politicamente essa lição em Les Déracinés — que as instituições monárquicas, autoritárias, militarizadas, germânicas, eram superiores às instituições do II Império liberal francês. E sobretudo que o organicismo e a disciplina que traziam lhes davam vantagem, no conﬂito, sobre o individualismo e o divisionismo franceses. Maurras não se cansaria de explicar que era monárquico, não por um qualquer romantismo nostálgico, mas porque achava a monarquia uma instituição mais útil à nação. 




			Estas duas tradições — a alemã e a francesa — vão ter inﬂuência no Portugal dos princípios do século XX. João Franco, apoiado por D. Carlos, procurará precisamente instalar, com a sua breve ditadura comissarial, um modelo que se aproximava da relação kaiser — kanzler no II Reich. Mas a esquerda radical matou o rei, que era o suporte do chefe do governo, e João Franco caiu. 




			Outro político admirador do modelo kaiseriano e do modelo alemão foi Sidónio Pais. A esquerda também o matou, tomando a iniciativa da violência, do assassinato político, quando não lhe parecia haver outro caminho para parar a direita ou os homens de direita que verdadeiramente temia e teme — os que sabem saltar por cima de esquerdas e direitas anteriores e fazer as mudanças necessárias a partir do poder. Até porque, em Portugal, não era tanto a união que fazia a força, mas a força que fazia a união, como demonstraria Salazar. 




			A Primeira República teve uma característica clara para partidários e inimigos: em Portugal, a democracia era o governo dos democratas, neste caso, dos democráticos. Era exclusivamente deles e para eles. O partido de Afonso Costa e dos seus sucessores conseguiu ganhar sempre, ou quase sempre, as eleições, quando o direito de voto era apenas extensivo a 7% da população. Sidónio Pais, a alternativa mais consistente que se ergueu contra os democráticos e que representava uma direita nova, popular, social, autoritária, foi morto depois de várias conspirações e atentados falhados. Foi o único presidente da Primeira República eleito pelo povo em sufrágio universal e directo que, como ﬁzera João Franco, estava a mudar a direita e a unir os portugueses — incluindo os católicos e os monárquicos, que os democráticos tinham transformado em cidadãos de segunda —, e o mundo do trabalho, inspirado pelas reformas do socialismo catedrático alemão. 




			A história da direita portuguesa tem muito que ver com a história das direitas europeias latinas — da espanhola, da italiana, mas, sobretudo, da francesa. Tal como a história da esquerda. Até que uns e outros se tornassem mais atentos à América — a esquerda nos anos 60 do século passado, a direita a partir de 64, da candidatura de Barry Goldwater e da eleição de Reagan na década de 1980. 




			Mas a França contou muito até aí. Na direita, os integralistas inspiraram-se de tal modo na Action Française que a quase totalidade das suas referências aos clássicos franceses contra-revolucionários era directamente decalcada de passagens citadas por Maurras, Daudet ou Bainville — lembro-me de António José de Brito, que estudara bem o tema, o sublinhar. E Salazar tinha também, além do catolicismo social, a inspiração do racionalismo maurrasiano, lido nos jornais da Action Française que se assinavam no CADC de Coimbra. Em contrapartida, os nacionalistas conservadores franceses e os maurrasianos também fariam de Salazar «Le Sage de l’Occident». E o próprio Maurras, pós-1945, degredado, humilhado e preso em Clairvaux, enviaria um apelo a Salazar para que continuasse no poder — «Restez! Tenez!» 




			Na minha geração — nos meus quinze anos e seguintes — a inﬂuência francesa vinha de outras bandeiras e circunstâncias: vinha dos ﬁnais do império francês, com a «Argélia francesa» e a OAS; e da literatura francesa de duas gerações: a dos «malditos», como Drieu de la Rochelle, Robert Brasillach, Lucien Rebatet, e a do maldito entre os malditos, Louis Ferdinand Céline; e a dos hussards — Blondin, Nimier, Jacques Laurent e Jean-René Huguenin. 




			Antes da entrada na política-movimento, em 61, líamos os franceses que todos liam, num país em que o francês era a língua «estrangeira» das famílias e do curso dos liceus: Dumas, Victor Hugo, Stendhal, Balzac, Gide, Malraux, Sartre. Depois, fomos apanhados pela leitura, politizada, dos conﬂitos do ﬁm dos impérios do Ocidente — a Argélia francesa e a Guerra de Angola — e pelas repercussões das crises universitárias. 




			Essa nossa geração era uma geração que lia, que pensava e que agia também; uma geração que fazia questão de conhecer bem os «mestres» dos outros — Marx, Lenine, os anarquistas russos, os romances do neo-realismo português, e Sartre, Elio Vittorini, Zola, Caldwell e toda a literatura de esquerda que era editada em Portugal. E os clássicos russos, Tolstoy e Dostoievsky, e os ingleses, Dickens, claro, mas também Somerset Maugham, publicadíssimo na colecção «Miniatura» dos Livros do Brasil, como publicados eram Moravia, Gide, Romain Rolland, Mauriac. 




			E dos «nossos», que líamos? O monárquico nostálgico Jean de La Varende, os fascistas Brasillach, Drieu de la Rochelle, Lucien Rebatet e a nova direita dos hussards; até o Mein Kampf, que li aos quinze anos, e que me pareceu uma enfadonha peça de marketing político anti-semita. E com algum respeito, mas sem muito entusiasmo, também líamos os integralistas e a sua revisão histórica; e Alfredo Pimenta. Sobre a Primeira República, o meu pai tinha-me dado A Revolução Portuguesa, de Jesús Pabón, e lembro-me de o ouvir contar com indignação a noite do 19 de Outubro, com a Camionete Fantasma e o «Dente d’Ouro» a enﬁar a baioneta na barriga de António Granjo. E houve um livro que me inﬂuenciou muito — mas esse li-o miúdo, não teria dez anos —, o Noventa e Três de Victor Hugo, que me abriu o interesse pelas guerras da Vendeia, pelo tema da inimizade política nas famílias e pela Revolução Francesa. 




			A minha geração, a de 61, iniciou-se no Jovem Portugal, fundado por Zarco Moniz Ferreira, onde estiveram amigos, ainda vivos. Em Lisboa, próxima mas não idêntica, havia a FEN, Frente de Estudantes Nacionalistas, com João Pinto Fernandes e Miguel Freitas da Costa, grandes amigos ainda hoje; e a RUP, Real União Portuguesa, com monárquicos tradicionalistas ou miguelistas, como Sebastião Lencastre. Em Coimbra estava Zé Valle de Figueiredo, Luís Sá Cunha e tantos outros que ﬁzeram O Combate. Anos depois apareceria, também em Coimbra, a geração da Cidadela e da Oﬁcina de Teatro — com José Miguel Júdice, José Carlos Vieira de Andrade, Rui Moura Ramos, Milai Lucas Pires, os irmãos Seabra (Francisco, Daniel e Miguel), os Miranda Barbosa (Margarida, Diogo, Arnaldo) e tantos outros. É esta a geração que vai travar os combates dos anos 60 e que, aproveitando uma massa crítica de muitas centenas de militantes e simpatizantes, em Coimbra, cidade académica, vai fazer frente à esquerda associativa, não só no plano do combate cultural, mas resistindo no terreno, sobretudo em 69, quando a esquerda pretendeu ocupar a cidade e impor a lei. Nós, em Lisboa, na Faculdade de Direito, também conseguimos resistir, graças a um núcleo de activistas «nacionais-revolucionários», a que eles, «a esquerda», «os outros», chamavam — com alguma razão — «fascistas». É curioso que esse pequeno grupo — seríamos duas dúzias — conseguisse nas crises e nas greves arregimentar as outras direitas — os monárquicos, os salazaristas, alguns católicos conservadores — e fazer oposição. Mesmo recorrendo a formas superiores de luta — lembro-me de João Saraiva e Sousa partir um banco corrido, que estava atravessado a fazer de barricada, na greve de 1969. 




			Porquê este longo testemunho geracional? Porque em 1974-75 é esta a direita que vai tentar resistir, com o duplo objectivo de travar a «descolonização exemplar» (que não tinha de ser tão traumática e tão terrível para os povos — sobretudo de Angola e Moçambique — que viveram longuíssimas guerras civis) e de parar aqui, no continente e ilhas, a esquerda, num quadro de luta democrática. Uma direita que agregou pessoas que podiam estar noutros partidos mas que defendiam as ideias de independência nacional, de ligação euro-africana, de defesa dos valores cristãos, patrióticos, familiares; uma direita que não queria ser a «direita da esquerda». E foi esta a direita que, por isso mesmo, viu os seus direitos políticos e humanos suprimidos pelo PCP e pelas suas marionetas no MFA, e pelos maoistas — alguns bem manipulados pelos serviços ocidentais, que os usaram para ajudar a parar o PCP e as possíveis tentações de tomada de poder (que Moscovo, no quadro de Ialta, nunca encorajou). Foi esta a direita que resistiu porque, por uma questão de sobrevivência, vinha já habituada à resistência, quer cultural, quer existencial. 




			Lembro-me de dizermos isso: agora o país é uma grande RIA (Reunião Inter-Associações), o organismo federativo das associações de Estudantes de Lisboa, a que, nos anos 60, atribuíamos sinistros propósitos. 




			Quem seguir, nesta narrativa de Riccardo Marchi, as pistas sobre a neutralização da direita portuguesa depois do 25 de Abril, constatará que a estratégia foi eliminar da acção política aquelas centenas de quadros que, na década e meia que precedeu a revolução, tinham mostrado cultura política e capacidade de organização nas faculdades, nos liceus e nalguns órgãos de imprensa, como a Política, onde estiveram Ernesto Moura Coutinho e António Maria Pinheiro Torres, ou, a seguir ao 25 de Abril, A Tribuna Popular, do Partido do Movimento Federalista Português/Partido do Progresso, ou o Bandarra de Miguel Freitas da Costa, onde Manuel Maria Múrias escreveu «O Discurso de Marco António». Foram estes que, sem medo, se organizaram e mostraram capacidade de mobilização, resistência e luta no novo cenário. 




			No fundo, era isso: o país transformara-se numa grande Reunião Geral de Alunos, onde (assisti a várias e sei do que falo) só podiam falar os ditos «democratas». E quem dizia quem eram os democratas eram eles, os antifascistas. 




			Toda esta liquidação e neutralização passou-se perante a maior indiferença, quando não satisfação, dos partidos ditos «de direita», homologados pelo MFA — isto é, da oposição assustada, domesticada, atenta e agradecida aos capitães de Abril que nos tinham libertado a todos da ditadura de Salazar-Caetano. Isto, entre grandes chefes e quadros, pois as bases eram, na sua maioria, de direita. 




			Esta atitude de total incoerência em relação às suas convicções democráticas e humanistas continuou com a conivência com as prisões do 28 de Setembro. É a mesma direita conivente que ainda por aí anda, fazendo do CHEGA e de Trump os seus inimigos principais, e que só agora começa a ser abandonada pelos eleitores. Até porque só agora lhes deram, bem ou mal, uma alternativa. 




			Os mitos e as mentiras que a esquerda fabricou então — de uma direita conspiratória de antigos ministros e ex-generais, cheia de recursos dos capitalistas do «fascismo», manobrando terríveis conspirações —, doutrina teorizada pelos intelectuais orgânicos e pela ignorância dos capitães do MFA, além de ter, na altura, enganado a população, contribuiu depois para uma imagem deturpada, falsa, mitómana, de Portugal e da História de Portugal. Imagem imposta pela força do poder e pela abstenção dos que se lhe deviam opor. Ainda é esta a História que hoje se divulga e ensina, a que ainda agora ouvimos pregada aos adolescentes e às crianças conﬁnadas, lembrando as famosas campanhas de dinamização cultural: que somos um país racista, escravocrata, atrasado pelos jesuítas, pela Igreja, por Salazar. 




			Ainda hoje assistimos à eterna dança dessas agora moribundas direitas colaboracionistas, mais preocupadas com a diabolização de hipotéticos «fascismos» passados e futuros, que com o presente totalitarismo cultural da esquerda politicamente correcta ou com as actuais ameaças à liberdade dos novos totalitarismos. 




			O livro de Marchi tem o mérito de recordar os tempos em que a esquerda — só refreada pela situação geográﬁca do país, por estar Ialta em vigor e a NATO atenta — fez o que acusava o regime salazarista de fazer: prendeu fascistas «suspeitos», mentiu nos media, criou lendas negras. Houve, então, a resistência nacional de uma Igreja Católica e popular (diferente da que agora aceita, sem um protesto para a acta, que a directora da DGS se substitua aos bispos e prescreva aos católicos minuciosas regras de bom comportamento sanitário durante a celebração da missa e da comunhão); e daqueles que organizaram pacientemente as companhias de Comandos de «convocados» que pararam a investida esquerdista no 25 de Novembro (embora o seu sacrifício e esforço também tivessem sido «recuperados» pelo sistema e pelos seus senhores e donos). 




			É sobre todo este passado, ignorado, amordaçado, amalgamado ou destorcido, que incide o livro de Riccardo Marchi. Razão mais do que suﬁciente para que — todos — lhe estejamos gratos. 




			 




			Lisboa, 8 de Junho de 2020 




			JAIME NOGUEIRA PINTO 




			

	    


	 	

	     

	    	

	    	 


	    		

            INTRODUÇÃO 




			 




			No percurso de um historiador, há pequenos momentos graças aos quais a perspectiva sobre o seu objecto de estudo muda, se não radicalmente, pelo menos de um modo signiﬁcativo em termos de interpretação dos dados e de elaboração das conclusões. Tive experiência disso já nos primórdios da minha carreira académica, durante as investigações de doutoramento sobre o nacionalismo radical português dos anos 60 e 70 do século passado. Tentando perceber a razão pela qual uma parte da juventude estudantil se tinha radicalizado à direita em defesa do império, introduzia sempre, nas minhas entrevistas aos militantes de então, a pergunta sobre o porquê de terem decidido apoiar a Guerra Colonial. Numa dessas entrevistas, uma das testemunhas respondeu-me que, enquanto eu continuasse a utilizar a expressão «Guerra Colonial», em vez de «Guerra do Ultramar», nunca conseguiria penetrar a mundividência e a cultura política daquela geração e perceber, assim, a razão da sua mobilização — julgada tão escandalosa de uma perspectiva contemporânea. 




			Na investigação que dá origem a este livro, passou-se algo semelhante.[1] É necessário aqui dizer que esta investigação não é assim tão recente. Faz parte de um projecto, iniciado logo após o doutoramento, há mais de dez anos, sobre radicalismo de direita na transição portuguesa, e que teve, entre as várias publicações que dele decorreram, um marco importante no livro sobre as direitas no compasso temporal de 1976-1980.[2] A ideia inicial passava por elaborar uma obra compreensiva de todo o período da transição, no entanto o biénio entre o 25 de Abril de 1974 e o ﬁnal de 1975 ﬁcou sempre na gaveta. As várias dezenas de páginas escritas sobre este período, embora integrassem inúmeros dados e referências, sempre me deixaram desconfortável, pois nunca conseguia compor, com eles, uma narrativa coerente, homogénea, holística e clariﬁcadora. Aquele pequeno compasso temporal tornou-se, assim, um grande buraco na minha produção historiográﬁca sobre o radicalismo de direita em Portugal na segunda metade do século XX e primeiras duas décadas do século XXI. No Verão de 2018, tive a oportunidade de conversar, no Café Império da Alameda, em Lisboa, com uma das ﬁguras mais destacadas das direitas clandestinas durante o Processo Revolucionário em Curso (PREC) de 1975. A esta pessoa expressei a minha frustração por não conseguir entender o que realmente se passou naquele período. A sua resposta foi esclarecedora: disse-me que não me preocupasse, pois nem eles próprios — referindo-se à área na qual militou — tinham percebido. A razão era bastante banal: nos dezanove meses que decorreram até ao 25 de Novembro de 1975, os eventos aceleraram de um modo imprevisto. Nas direitas, muitos actores abandonaram o campo e muitos outros entraram em jogo. Redes antigas dissolveram-se e novas conexões entre civis e militares entrelaçaram-se em múltiplos projectos, que surgiram tão rapidamente quanto desapareceram, num contínuo baralhar das cartas. Nesta espiral, os planos da acção política mudaram com grande velocidade, passando da mobilização à luz do dia para a fuga à repressão, do exílio inoperante para a militância clandestina, da política partidária para a luta armada. Nenhum dos protagonistas das direitas — inclusive os mais proeminentes — viveu todas as facetas destes dezanove meses de revolução e os relatos, directos ou indirectos, que ouviram no imediato, ou nos sucessivos quarenta e cinco anos, contribuíram, em muitos casos, para complicar, mais do que para esclarecer, o quadro. Aqui reside a contribuição decisiva desta conversa no Café Império para a presente investigação: pretender compor um puzzle no qual todas as peças dos dados recolhidos encaixem, para obter uma imagem completa e nitidamente deﬁnida, é um erro. Pelo contrário, é muito mais útil traçar a moldura do puzzle e compor, dentro das suas fronteiras, ilhas de peças, sabendo, de antemão, que não será possível juntá-las todas, seja por falta de peças — que, no decurso histórico, ﬁcaram deﬁnitivamente perdidas —, seja pela irregularidade das orlas, que não permite o encaixe desejado. Os eixos interseccionais da moldura, contudo, estão claramente deﬁnidos: o combate ao comunismo e a luta contra a descolonização. E aqui temos, ﬁnalmente, a identiﬁcação do nosso objecto de estudo: este livro aborda todos os sujeitos políticos que, entre o 25 de Abril de 1974 e o 25 de Novembro de 1975, se organizaram e mobilizaram com duas prioridades: travar a avançada do Partido Comunista Português (PCP), com o seu projecto de construção do socialismo real em Portugal no processo revolucionário que se seguiu ao golpe de Estado militar; e travar o processo de descolonização, nomeadamente na vertente da cedência imediata da soberania portuguesa, no Ultramar, aos movimentos guerrilheiros independentistas africanos. O objectivo é descrever os diferentes actores que balizaram a sua acção política nestes dois eixos, traçar a cronologia da sua evolução — aparecimento e desaparecimento — na cena política revolucionária, perceber as respectivas identidades e projectos, mapear as relações que instauraram entre si, analisar o seu enquadramento no conjunto mais amplo das forças em acção na transição portuguesa e, a partir desta contextualização, explicar os êxitos e os fracassos à luz do novo panorama determinado pelo 25 de Novembro de 1975. Como revela o título da obra, optámos por não caracterizar estes sujeitos através dos conceitos de extremismo ou radicalismo de direita. A realidade política da altura, com a recusa generalizada do termo «direita» como rótulo de autodeﬁnição e a sua vulgarização como identiﬁcativo de tudo o que era considerado pária perante o 25 de Abril e consequente processo de transição, permite utilizar esta coordenada espacial para indicar todos os que, no pós-25 de Abril e ao longo do PREC, se opuseram tanto ao enviesamento à esquerda da transição, quanto ao processo de descolonização, sendo, por isso, colocados à direita da revolução pelos demais actores políticos. 




			Esta investigação histórica sobre a área política à direita da revolução em 1974-1975 pretende, ainda, contribuir para o aprofundamento da literatura histórico-política existente sobre o tema, que permanece, em meu entender, demasiado escassa, embora existam já enfoques assinaláveis em algumas dimensões relevantes. Para uma introdução às direitas na véspera do 25 de Abril e ao perﬁl político dos seus elementos de ponta na transição, torna-se útil a literatura sobre as direitas portuguesas na sua análise diacrónica ou mais focada no ﬁm do Estado Novo.[3] Como é óbvio, toda a literatura sobre a transição democrática portuguesa aborda os sujeitos que integraram a chamada «reacção». Contudo, esta literatura só raramente produziu documentos especiﬁcamente dedicados ao tema em estudo — é o caso da cronologia das direitas da autoria do historiador espanhol José Sanchez Cervelló — tendo, com mais frequência, reproduzido as narrativas já consolidadas.[4] No conjunto desta produção, a dimensão mais sobressaliente é a da violência política. Apesar de os investigadores terem apontado o dedo — e com razão — à escassez de literatura sobre o biénio contra-revolucionário de 1975-1976,[5] a clandestinidade das direitas mereceu sempre uma maior atenção no contexto da sua acção na transição. Vários são os livros publicados, principalmente por jornalistas, sobre os clandestinos MDLP, ELP e rede bombista no rescaldo dos acontecimentos[6] ou em época posterior[7] e, com maior fôlego, até nos últimos anos, juntando-se aqui, novamente, a perspectiva académica.[8] O enfoque na acção clandestina e armada é explicado não apenas pela óbvia atractividade do tema, fomentada até pelos dossiers e relatórios da altura sobre o perigo reaccionário (o Dossier Terrorismo editado pelo PCP, os relatórios de alguns integrantes da Comissão de Extinção da PIDE/DGS e da Legião Portuguesa e os relatórios sobre o 28 de Setembro de 1974 e 11 de Março de 1975 e da intelligence militar do MFA), mas pela disponibilidade de literatura — memorialística e biográﬁca — de alguns dos protagonistas desta fase, como, por exemplo, António de Spínola, Guilherme de Alpoim Calvão, Waldemar Paradela de Abreu, José Sanches Osório e Jaime Nogueira Pinto, neste último caso também através do género romanesco.[9] 




			Orientada pela ingente mole de dados presentes nesta literatura, a reconstrução histórica apresentada nesta obra tenta avançar um pouco mais, prestando particular atenção aos actores constantemente referidos mas ainda pouco aprofundados. A importância do que foi até aqui dito e escrito por colegas académicos e por jornalistas é evidente na organização do livro, que segue a estrutura cronológico-temática clássica dos estudos sobre transição. O livro cobre o arco temporal entre o 25 de Abril de 1974 e o 25 de Novembro de 1975 e é composto por quatro capítulos: o primeiro, dedicado à formação dos partidos e movimentos de direita no rescaldo do golpe militar até ao 28 de Setembro de 1974; o segundo capítulo aborda o envolvimento das direitas na mobilização abortada da maioria silenciosa, em 28 de Setembro de 1974, em torno do Presidente da República António de Spínola e as consequências que este episódio acarretou, em termos de repressão e inviabilização desta área política, no prosseguir da transição; o terceiro capítulo aborda a relação entre as direitas, já em debandada, e a reacção spinolista de 11 de Março de 1975, também aqui, principalmente, nas vertentes da participação e das consequências sofridas; o quarto e último capítulo trata do tema especíﬁco da clandestinidade das direitas, em particular ao longo do PREC e através da acção armada. Em todos os quatros capítulos que, como se vê, não inovam em termos de periodização histórica, procurou inverter-se a ordem dos actores: os clássicos sobre a literatura da transição focam os actores mais relevantes, como António de Spínola, e só lateralmente tratam as direitas que, à sua volta, se congregaram. Esta obra, pelo contrário, foca os actores de direita, secundarizando os grandes protagonistas da transição. Esta lógica é particularmente evidente no capítulo sobre a clandestinidade. A literatura acerca do tema sublinha — e bem — as ﬁguras militares cimeiras e os protagonistas dos episódios mais sangrentos. Neste livro, tenta também abordar-se os demais nós das redes que, apesar de não terem protagonizado eventos célebres da historiograﬁa, deram densidade a este meio político-militar. Em deﬁnitivo, o intuito foi proporcionar uma maior profundidade de análise aos diferentes actores que se posicionaram, ou foram posicionados, à direita da revolução, caracterizando-os da forma mais pormenorizada possível, para facilitar a comparação entre eles e apurar o entendimento das estratégias seguidas por cada um deles. Através desta profundidade pretendeu-se, também, problematizar algumas das interpretações mais recorrentes sobre o intuito e a capacidade operativa das direitas na transição democrática. 




			Do ponto de vista metodológico, para alcançar o objectivo da profundidade de análise, procedeu-se a uma investigação qualitativa baseada, sobretudo, nos documentos públicos produzidos pelos sujeitos políticos desta investigação, presentes nos arquivos de Estado, nos documentos não públicos guardados em arquivos particulares e em entrevistas aos protagonistas. A imprensa da época foi utilizada para deﬁnir a cronologia dos eventos e para extrair testemunhos dos protagonistas das direitas. Além destes dois aspectos, a imprensa não foi utilizada como fonte prioritária de caracterização dos sujeitos devido ao forte enviesamento típico da época, que resultou na publicação de uma ingente quantidade de cenários, planos, redes da chamada «reacção», com frequência sobrevalorizados, quando não de todo inventados. Os dados da imprensa foram integrados pelos trabalhos de investigação produzidos, na altura, por jornalistas e que, nalguns casos, a triangulação das fontes demonstrou serem aprofundados e certeiros. No que diz respeito às três fontes principais, vale a pena referir algumas considerações de exegese. Quanto à imprensa e documentos produzidos pelos partidos e organizações de direita, procedeu-se com o mesmo cuidado reservado à imprensa generalista: a necessidade de fugir à repressão e de institucionalização determinou grandemente o discurso público utilizado por estes actores, razão pela qual a sua interpretação foi sempre triangulada com as outras duas fontes: os documentos da altura, não públicos, e as entrevistas actuais. Quanto aos arquivos particulares, a procura e análise destes é uma actividade sempre muito demorada. Em muitos casos, os arquivos foram destruídos nos períodos de maior repressão para evitar a incriminação. Noutros casos, após a morte dos proprietários os arquivos não foram devidamente conservados pelos familiares, que até dificultam o acesso aos mesmos por falta de interesse. Existe, contudo, uma excepção no caso português que vale sempre a pena assinalar: a recolha de espólios particulares realizada pelo Ephemera — Biblioteca e Arquivo de José Pacheco Pereira tem um valor incalculável para os investigadores das direitas portuguesas, que aí encontram documentos originais, da altura do autoritarismo e da democracia, não disponíveis em qualquer outro lugar.[10] Esta investigação beneﬁciou muito dos acervos do Ephemera, assim como de espólios importantes como o de Luís Fernandes, José Hipólito Vaz Raposo e Diogo Pacheco de Amorim, entre outros. Quanto às entrevistas, gravadas, por mim realizadas, proporcionaram dados relevantes para a triangulação das fontes escritas. Das longas conversas foram extraídos principalmente relatos de participação directa nos eventos e, quando não coincidentes com outros, apresentados na sua pluralidade para oferecer uma visão mais abrangente e problemática. Permanece, em muitas testemunhas das direitas, a indisponibilidade para colaborar, devido à ideia de que «ainda não chegou o tempo de falar». Como é óbvio, após quase meio século, o tempo não só já chegou, como está a esgotar-se por uma questão anagráﬁca. Esta indisponibilidade em fornecer testemunhos, agravada pela escassa memorialística, continua a ser um entrave bastante sério à reconstrução histórica das direitas do período 1974-1975. O efeito colateral é a excessiva atenção dada, na reconstrução histórica, a sujeitos políticos não tão relevantes entre as direitas da época, mas que, sendo mais acessíveis em termos de fontes primárias, tornam-se sobressalientes na investigação: é o caso, por exemplo, do PDC. 




			No que diz respeito à redacção ﬁnal do texto, tenho de agradecer à colega e amiga Rita Melro pela revisão da introdução e conclusões e, principalmente, aos amigos José Luís Andrade e Jaime Nogueira Pinto, que estiveram presentes, ao longo dos anos, em todas as etapas do processo de investigação e de escrita com preciosas sugestões. 




			Porquanto exaustiva, a investigação apresentada é deﬁcitária em muitos aspectos. As falhas coincidem, em muitos casos, com novas pistas que surgiram ao longo da investigação e que não foi possível aprofundar devido à sua complexidade. Entre todas, quero salientar uma cuja abordagem creio fundamental e urgente para quem está interessado no tema das direitas: a sublevação anticomunista do Verão Quente de 1975. A relevância deste tema e a sua escassa análise já foram detectadas pelos historiadores.[11] Neste caso, é evidente a necessidade de uma investigação não centrada em Lisboa, como a que eu realizei. É preciso, pelo contrário, analisar a imprensa local guardada na Biblioteca Nacional ou na Hemeroteca Municipal de Lisboa, bem como empreender deslocações no terreno, aos sítios onde a mobilização anticomunista foi mais virulenta, e proceder a um trabalho etnográﬁco de identiﬁcação das redes locais envolvidas, de recolha de documentos de arquivos particulares e de entrevistas às testemunhas directas que ainda estejam vivas. Só assim será possível conﬁrmar empiricamente as características destas direitas locais, as suas relações com os demais actores da ampla frente anticomunista e o papel central — que já conhecemos — da Igreja Católica, mais do que das organizações clandestinas, no desfecho do PREC. Há ainda muito trabalho a realizar sobre a face direita deste período conturbado da história contemporânea portuguesa. Aqui vai mais um contributo. 
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			OS PARTIDOS DE ABRIL 




			 




			Em Agosto de 1974, a Associação para o Desenvolvimento Económico e Social (SEDES) publica um dos primeiros estudos sobre os partidos políticos portugueses constituídos após o derrube do regime autoritário pelo golpe militar de 25 de Abril. O estudo, «prematuro e urgente», focaliza quarenta e oito partidos, entre as sete dezenas de grupos até então referenciados pelo Movimento das Forças Armadas (MFA).[12] Os partidos analisados são ordenados no eixo entre extrema-esquerda e extrema-direita, com base nas posições expressas sobre o regime de propriedade, a participação, a co-gestão e autogestão, o planeamento económico, a reforma agrária, as nacionalizações e o futuro das colónias. Das quarenta e oito formações consideradas pela SEDES, dezanove são posicionadas nas áreas de centro, de direita e de extrema-direita. Em particular, três são colocadas no centro: o Partido Popular Democrático (PPD), o Partido Social Democrata Português (PSDP) e o Partido Popular Monárquico (PPM); cinco no centro-direita: o Partido do Centro Democrático Social (CDS), o Partido Democrático Socialista Português (PDSP), a Fundação para Difusão de Conhecimentos Políticos, Sociais e Económicos (DICOPSE), o Partido Cristão Social Democrata (PCSD) e o Partido Social Democrata Independente (PSDI); seis na direita: o Partido Democrata Livre (PDL), o Movimento Independente dos Cristãos Portugueses (MICP), o Partido da Democracia Cristã (PDC), o Partido Liberal (PL), o Partido Trabalhista Democrático Português (PTDP) e o Fraternalismo Português (FP); cinco na extrema-direita: a Causa Monárquica (CM), a Programa — Associação de Estudos para o Progresso Nacional, o Movimento Federalista Português (MFP), o Movimento Popular Português (MPP) e o Partido Nacionalista Português (PNP). 




			A lista elaborada pela SEDES peca por algumas imprecisões. Por exemplo, a Programa e a DICOPSE não são estruturas autónomas, mas directamente ligadas ao MFP. A Programa é uma plataforma criada entre 1972 e 1973 pelas direitas integracionistas, que se opunham à Primavera Marcelista e à inﬂuência da Ala Liberal, nomeadamente da SEDES.[13] A sua rede, tecida pelos antigos militantes nacionalistas da Universidade de Coimbra, como Francisco Lucas Pires, José Valle de Figueiredo, António Gomes de Pinho e Artur Anselmo, serve de base para a fundação do MFP, em Maio de 1974. A DICOPSE, por sua vez, surge a 30 de Junho de 1974, a partir da colaboração entre o MFP e o PL, com o intuito de aglutinar as forças da direita e sustentar iniciativas editoriais, como o jornal Bandarra. Entre os seus fundadores destacam-se Manuel Cordovil, Gastão da Cunha Ferreira, Maria do Castelo Branco Duarte da Silva, Maria Helena Trigo, António Nabais dos Santos, Afonso Botelho e Maria Clara Vaz Pinto.[14] Por outro lado, no estudo da SEDES não aparece o Movimento de Acção Portuguesa (MAP), criado pelas facções mais intransigentes das direitas e cujos militantes terão um papel relevante na contra-revolução clandestina durante o PREC. 




			Embora possam levantar-se também algumas questões acerca da colocação dos partidos na direita ou na extrema-direita, o estudo da SEDES permite constatar a presença, na nova cena política portuguesa, de quase 40% de movimentos e partidos numa área não de esquerda, com mais de 20% deles posicionados na direita e extrema-direita do espectro político. Este dado mostra como, numa fase ainda embrionária do ponto de vista organizacional e conturbada do ponto de vista político para as direitas, existia um número relevante de actores prontos a ocupar uma área assaz desconfortável do novo panorama político português. Esta constatação deve sempre ser temperada com as testemunhas directas da altura. O antigo militante da organização estudantil monárquica Real União Portuguesa (RUP) dos anos 60, e futuro ﬁliado nas redes clandestinas no PREC, Sebastião de Lancastre, recorda a grande insatisfação das direitas, na alvorada do 25 de Abril, com o imobilismo amedrontado desta área política, que não permitiu o aparecimento de um grande partido de direita com o objectivo principal da defesa do império.[15] Este testemunho encontra explicação na análise de Jaime Nogueira Pinto sobre a inconsistência da direita já na véspera da transição: 




			 




			A direita, nesta época, é um mito. Os políticos do anterior regime nunca ﬁzeram política no sentido em que nunca lutaram pelo poder. Eram pessoas respeitáveis, geralmente bons proﬁssionais, que Salazar ou Marcello Caetano chamavam, das empresas, do funcionalismo superior ou da universidade, para ministros ou secretários de Estado. Não sabiam conquistar nem defender o poder. Os quadros empresariais e sociais estavam, como é natural, habituados à cultura da protecção e da prudência. Não conheciam a agressividade. Acomodavam-se ao regime que os deixava existir, trabalhar e ganhar dinheiro. Alguns eram críticos, como se podia ser, num sistema onde eram intocáveis. Sabiam que as suas críticas não abalariam muito o tal sistema, pelo que se poderiam dar ao luxo de as fazer… 




			Os poucos intelectuais, quadros, militantes, ex-combatentes, que na direita arriscavam alguma acção política marginal — e nos últimos anos reprimida até oficialmente — tinham capacidades e veleidades teóricas, mas faltava-lhes sentido de estratégia, de manobra e recursos, eram demasiado rígidos e «ideológicos» para fazerem bem política.[16] 




			 




			Os actores que se mobilizam na direita no pós-25 de Abril provêm de todas as facções desta família política, e os partidos que fundam não são compartimentos estanques com forte caracterização ideológica. Surgem, pelo contrário, da pertença dos seus animadores a determinados círculos — políticos, proﬁssionais, relacionais —, constituídos nos últimos anos do regime autoritário, alguns dos quais decidem prosseguir a sua actividade, na alvorada do 25 de Abril, nos moldes ditados pela nova realidade política nacional. A ausência de uma identidade ideológica vincada, ou de uma pertença exclusivista em organizações já existentes, produz uma forte permeabilidade entre os partidos em formação, com ﬁliações múltiplas a vários partidos e participação em diferentes projectos fundacionais, em particular na fase embrionária, ou seja, sensivelmente até ao Verão de 1974. A inexistência de um projecto unitário reﬂecte-se, também, na frente dos ﬁnanciadores dos partidos políticos à direita da revolução. Jaime Nogueira Pinto, por exemplo, sublinha o papel de José Augusto da Conceição, antigo administrador do Banco de Fomento, próximo do ex-ministro António Pinto Barbosa e do general Kaúlza de Arriaga, como mediador, nas primeiras semanas a seguir ao 25 de Abril, entre grandes grupos económicos e as formações embrionárias de direita. O intuito destes grupos económicos — entre os quais não se encontra Champalimaud, que sempre privilegiou uma estratégia autónoma — não é apostar num partido para o levar à vitória, mas apenas equilibrar a cena política, muito enviesada para a esquerda, apoiando progressivamente actores mais à direita para salvaguardar os já existentes ao centro.[17] Apesar da fragmentação e contiguidade das forças de direita, é possível identiﬁcar a origem da maioria destes partidos em facções especíﬁcas já activas no antigo regime. Seguindo a taxonomia proposta pela revista Futuro Presente,[18] pode dizer-se que a direita nacional-revolucionária se reorganiza maioritariamente no Movimento Federalista Português (MFP), sendo que alguns dos seus quadros mais intransigentes e ﬁlofascistas aderem ao Movimento de Acção Portuguesa (MAP); a direita musculada reúne-se também no Movimento de Acção Portuguesa (MAP) e, a nível local, no Partido Nacionalista Português (PNP); a direita tradicionalista cria o Movimento Popular Português (MPP), desfrutando também da colaboração inicial dos elementos nacionais-revolucionários mais marcados pelo catolicismo; as direitas conservadoras e liberais fundaram o Partido Liberal (PL), o Partido da Democracia Cristã (PDC), o Partido Cristão Social Democrata (PCSD) e o Partido Social Democrata Independente (PSDI), o último com forte presença de elementos da direita maçónica. Este esquema torna mais fácil entender as dinâmicas de fundação e mobilização dos partidos e organizações de direita na alvorada da transição para a democracia. 




			 




			O Movimento Federalista Português/ /Partido do Progresso (MFP/PP) 




			 




			Entre as formações de direita surgidas logo após o 25 de Abril, a mais bem estruturada é o Movimento Federalista Português. O MFP é uma iniciativa das componentes mais activistas da oposição de direita a Marcello Caetano nos últimos anos do regime, em particular dos meios nacionais-revolucionários da Universidade de Coimbra das décadas de 1960 e 1970. A fama e a capacidade de mobilização destes militantes na cena política portuguesa do ﬁm do Estado Novo é evidenciada por dois factores: por um lado, as suas organizações mais importantes em Coimbra — a Cooperativa Editora Cidadela e a Oﬁcina de Teatro da Universidade de Coimbra (OTUC) — são assaltadas, poucos dias depois do 25 de Abril, pela extrema-esquerda;[19] por outro lado, já no dia 26 de Abril começam as reuniões na casa do antigo líder dos estudantes nacionalistas de Coimbra, e agora presidente da Programa, José Valle de Figueiredo, para activar as redes da associação perante a nova situação política.[20] No dia 27 de Abril, uma delegação, composta por José Valle de Figueiredo, Luís Semedo de Sá Cunha e Fernando Pacheco de Amorim, reúne-se na sede da Junta de Salvação Nacional (JSN), na Cova da Moura, com o general António de Spínola, recebendo dele um alerta acerca da situação política melindrosa e das suas dificuldades em pôr ordem no caos.[21] Passada uma semana, a 3 de Maio de 1974, outra delegação, constituída, desta vez, por Fernando Pacheco de Amorim, Francisco Caldeira Cabral e Nuno Cardoso da Silva, dirige-se de novo à JSN — onde conta com o apoio do coronel Carlos Galvão de Melo — para ﬁnalmente oﬁcializar o Movimento Federalista Português (MFP), cuja apresentação pública é agendada para a primeira semana de Junho. Acerca destes primeiros encontros, Jaime Nogueira Pinto esclarece que não foram Spínola ou Galvão de Melo que procuraram estes quadros das direitas, antes aproveitaram a disponibilidade daqueles em contactar com civis interessados em equilibrar o enviesamento à esquerda da cena política.[22] Quando o semanário Expresso noticia a oﬁcialização do movimento, sublinha como na Associação Programa alguns elementos — nomeadamente José Valle de Figueiredo, Luís de Oliveira Dias e José Costa Deitado — estão próximos de aderir ao MFP, ao passo que outros estão mais inclinados para os projectos centristas, em fase de organização, à volta da SEDES, ou ainda embrionários, à volta de Diogo Freitas do Amaral, suportado por antigos ministros do Estado Novo, como José Veiga Simão e Joaquim Silva Pinto.[23] Na verdade, o papel da Programa na fundação do MFP é bem mais importante. Segundo José Valle de Figueiredo, a Programa esteve desde logo envolvida na organização do partido e até representou a estrutura de base do MFP.[24] O próprio nome Movimento Federalista Português surge numa reunião presenciada por José Miguel Júdice, membro da Programa na qualidade de líder da área nacional-revolucionária integracionista, e, a partir de Maio, dirigente do MFP, com camaradas de Coimbra como Luís Sá Cunha e Diogo Miranda Barbosa. José Valle de Figueiredo não participa na reunião por se encontrar no Norte do país em trabalho, mas apoia em pleno o projecto. Algumas perplexidades surgem apenas na questão da denominação «federalista», uma vez que, na altura da oposição de direita a Marcello Caetano, toda esta área integracionista caracterizara-se exactamente por rejeitar qualquer hipótese de descentralização político-administrativa. Contudo, nos últimos anos do Estado Novo uma parte relevante da Programa tinha maturado um maior realismo face às alternativas ao integracionismo salazarista. Esta nova sensibilidade conquistara alguns líderes do nacionalismo revolucionário estudantil, principalmente de Coimbra, como José Miguel Júdice, «entusiasta» do federalismo spinolista.[25] Nesta aproximação a Spínola foram determinantes os integracionistas que passaram pela comissão de serviço militar na Guiné, onde contactaram directamente com o círculo do general. Por exemplo, José Valle de Figueiredo, na Guiné entre 1967 e 1969, começa a discutir estas questões com os colegas do Gabinete de Acção Psicológica (GAP), em particular com os antigos camaradas da área nacional-revolucionária, como Luís Semedo Sá Cunha (sucessor de Valle de Figueiredo no GAP), Francisco Almeida Ferreira e Carlos dos Santos Morais. A discussão surge na altura da elaboração do livro de Spínola, Portugal e o Futuro. Nesta ocasião, através de Francisco Almeida Ferreira, o general pede a opinião dos militares do GAP acerca da ideia de uma federação de Estados independentes, base de uma futura confederação garante da unidade da nação pluricontinental. José Valle de Figueiredo apoia a solução, com duas condições: a confederação pluricontinental deve prever a restauração monárquica, garantia de unidade numa nação territorialmente não homogénea; o general Spínola deve controlar todo o processo, para evitar a desintegração do projecto. A posteriori, Valle de Figueiredo admite que, para o êxito deste projecto, teria sido preferível que Spínola tivesse segurado o cargo de CEMFA, deixando a Presidência da República para o general Francisco da Costa Gomes, ao contrário do que lhe foi aconselhado pelo general João de Almeida Bruno aquando da leitura televisiva do comunicado ao país, a 25 de Abril.[26] A participação de alguns nacionalistas revolucionários na Guiné na elaboração das teses spinolistas é um dado relevante e adquirido entre os militantes das direitas: no seu romance, com fortes conotações autobiográﬁcas, Novembro, Jaime Nogueira Pinto refere este facto ao falar do meio radical na véspera do golpe militar;[27] José Miguel Júdice sublinha a importância da experiência dos camaradas na Guiné para a aproximação de parte da área nacional-revolucionária às teses federalistas de Spínola. Esta aproximação foi oﬁcializada antes do 25 de Abril de 1974, numa «grande reunião onde ﬁcou assente esse apoio ao general e ao projecto federalista».[28] 




			Nas primeiras semanas após o golpe militar, o MFP enceta, assim, uma caminhada cautelosa para consolidar a sua estrutura junto das novas instituições da transição e do meio das direitas. José Carlos Craveiro Lopes, militante do MAP, recorda os convites iniciais do MFP a toda a gente da área nacionalista, inclusive os legionários, para evitar o surgimento de outro partido de direita. Este recrutamento abrangente dura até o MFP perceber que o aparecimento de um concorrente mais à direita pode representar uma mais-valia, evitando-lhe as acusações de fascista. Daí a mudança para uma estratégia mais moderada e selectiva.[29] Perante as condições ambientais adversas, a cautela na estruturação de um partido sólido, com uma identidade política apelativa para largos sectores populacionais, é evidenciada pelas palavras do secretário-geral do MFP, Fernando Pacheco de Amorim: 




			 




			Desde a primeira hora que nós no [MFP]/PP estávamos conscientes do perigo que corríamos colectivamente como partido e individualmente como homens livres. […] 




			A nossa estratégia, traçada para servir os objectivos que nos propúnhamos, implicava um imenso risco calculado. Não alimentávamos as mais ínﬁmas ilusões de que o PC cometesse a ingenuidade de menosprezar o perigo que para ele constituíamos, pois que representávamos, no limiar do que se aﬁrmou ser a democracia portuguesa, os representantes de uma direita com coragem para aﬁrmar os seus verdadeiros objectivos, fundados numa clara consciência dos princípios e com a lucidez indispensável para delinear uma estratégia verdadeiramente eﬁcaz.[30] 




			 




			Para consolidar o projecto, no dia 19 de Julho de 1974 o Secretariado e a Comissão de Análise Política do MFP deliberam a passagem do movimento a partido político, com o nome de Partido do Progresso (MFP/PP),[31] para sublinhar as suas ideias federalistas, de cunho progressista.[32] Na verdade, segundo José Luís Andrade, dirigente da secção juvenil e da Comissão Operacional do MFP, a transformação em partido é forçada pelos sectores mais direitistas do MFP.[33] Em qualquer dos casos, a estruturação do partido é bastante rápida na Primavera-Verão de 1974. De início, em Maio de 1974, o MFP utiliza, como sede, um andar da Acção Nacional Popular (ANP), na Rua Sílvio Rebelo, no Arco do Cego, em Lisboa, ocupado por jovens nacionalistas revolucionários liderados por Miguel Seabra e que se tornará, posteriormente, sede do seu órgão oﬁcial, Tribuna Popular. Nos meses seguintes, o partido transfere-se para a Rua Rosa Araújo, n.º 32-3.º, e nas semanas seguintes arrenda também o terceiro piso da Avenida Infante Santo, n.º 68, com uma renda de 10 mil escudos. A capacidade logística é acompanhada pela disponibilidade ﬁnanceira. Documentos encontrados nas sedes do MFP/PP, aquando do 28 de Setembro, comprovam notas de despesa, por um valor de 1210 contos, em verbas vindas principalmente de Angola e já repartidas por vários capítulos: seis meses de campanha do partido, em conjunto com o PTDP e a Frente Nacionalista Angolana (780 contos), dois carros (430 contos), material de escritório (280 contos), fotocópias (150 contos). O orçamento cobre ainda a propaganda em Lisboa e no Porto, através da empresa Luso Mercantil, Lda. O organigrama do partido também já se encontrava deﬁnido antes do Verão de 1974: o secretário-geral é Fernando Pacheco de Amorim, coadjuvado por Luís Oliveira Dias, Diogo Miranda Barbosa e José Valle de Figueiredo. O partido é organizado em comissões e gabinetes. Os dois gabinetes dedicam-se à elaboração de estudos e à recolha de informação, este último dirigido por António Sampaio e Melo. Quanto às comissões, são constituídas a Comissão de Organização Sectorial, dirigida por Luís de Oliveira Dias e José Miguel Júdice; a Comissão de Finanças e Administração, dirigida por Diogo Miranda Barbosa e Vasco Montês; a Comissão de Organização Regional, dirigida por Guilherme Ramos; a Comissão de Propaganda, dirigida por Luís Sá Cunha; a Comissão de Informação, dirigida por José Augusto Carneiro da Costa Deitado; a Comissão de Angariação de Fundos; a Comissão de Análise Política; a Comissão do Jornal, dirigida por Miguel Seabra Ferreira; a Comissão Operacional, com Alberto Delﬁm, Pedro Oliveira e José Luís Andrade, também com o encargo de avaliar a permeabilidade da propaganda junto dos militares spinolistas e antigos combatentes, para a luta anticomunista, o reformismo social avançado e a defesa do Ultramar;[34] a Comissão de Ligação Interterritorial, dirigida por José Valle de Figueiredo para a actividade do partido na Madeira, nos Açores e nas províncias ultramarinas, contando com o apoio do líder da comunidade islâmica de Moçambique, Suleiman Vally Mamede, ex-deputado da Acção Nacional Popular (ANP). Esta última comissão era integrada pelo Grupo de Estudos e Cooperação, uma estrutura autónoma constituída em Agosto de 1974 por jovens quadros e antigos combatentes, com o objectivo de recolher informações sobre partidos nos territórios ultramarinos, em particular na Guiné e Angola.[35] Com base na documentação apreendida ao MFP/PP, surge também o boato das ligações do partido com organizações europeias de extrema-direita, nomeadamente Ordine Nuovo, Europe Action e Giovane Nazione. Na verdade, José Valle de Figueiredo explica que esta documentação consiste em correspondência particular sequestrada em sua casa, mas que se refere ainda ao princípio da década de 1960, quando era estudante e militante do Jovem Portugal e da revista Combate, em Coimbra.[36] 




			Uma vez estruturado, em Setembro de 1974, o MFP/PP apresenta publicamente dois objectivos prioritários: reunir os grupos congéneres, menos estruturados e sem capacidades materiais próprias, e sondar a opinião pública para avaliar a melhor estratégia de criação de um partido de base popular. O presidente do partido, Diogo Miranda Barbosa, aﬁrma ao Expresso que o MFP/PP só publicará um programa deﬁnido após a clariﬁcação da situação política e na véspera das eleições. Até lá, o MFP/PP actua junto da população para moldar uma agenda política que vá ao encontro das preocupações da opinião pública e funcional ao alargamento da base de apoio,[37] correspondente à «esmagadora maioria silenciada à esquerda e à direita que tem de ser ouvida».[38] Na ausência de um programa, o MFP/PP elabora apenas uma síntese programática[39] em dezasseis pontos. Neste documento, o MFP apresenta-se como um conjunto de «portugueses de diversas ideologias, sem distinção de religião ou etnia», conﬁante na missão patriótica da Junta de Salvação Nacional e do seu presidente, António de Spínola, e empenhado na constituição de «uma grande associação cívica visando a reconciliação e a unidade de todos os portugueses». O primeiro ponto da síntese programática é signiﬁcativamente dedicado ao Ultramar, deﬁnido como «um problema de Portugal», no qual todos os portugueses devem estar empenhados e cuja solução passa por uma «federação integrada». O quinto ponto promove a ideia da Nação portuguesa, organizada em federação, como um espaço de livre circulação de pessoas, bens e capitais. Para o MFP/PP, a dimensão geopolítica de Portugal continua «inserida no Terceiro Mundo», razão pela qual a política externa deve estar atenta à salvaguarda da independência nacional perante as cobiças dos imperialismos estrangeiros (ponto 13). Esta salvaguarda é possível apenas num «regime de ordem e responsabilidade», no qual se possa usufruir das mais amplas liberdades para os portugueses de todas as raças, contra qualquer género de racismo interno e de neocolonialismo (ponto 15), para todas as orientações políticas (ponto 2) e para todas as associações cívicas portadoras dos mais diferentes valores (ponto 16). Em matéria económica o programa é bastante vago, advogando o desenvolvimento do país em todas as suas potencialidades, num sistema em que o Estado seja «garante e motor de uma economia progressiva» (ponto 4), contra os monopólios e as cobiças dos grandes grupos internacionais (ponto 6). Em particular, o programa visa a reforma do sector agrícola, com a garantia da «ampla participação da lavoura» (ponto 7), do sector distributivo, principalmente dos bens essenciais (ponto 8), e da política ﬁscal, num sentido anti-inﬂacionista, desenvolvimentista, de redistribuição da riqueza e de impulso económico (ponto 9). O MFP/PP adere aos princípios do «imposto único sobre o rendimento», da «progressividade das taxas»,[40] do respeito pela propriedade privada com a sua «função social integrada nos superiores objectivos da economia portuguesa» e da «economia social», que abatam o custo de vida, elevem a sua qualidade, promovam o pleno emprego, a reforma da Segurança Social e da organização proﬁssional (ponto 10). Objectivo prioritário do MFP/PP é evitar a luta de classe na planiﬁcação económica do Estado: 




			 




			A vida normal de uma sociedade moderna resulta do funcionamento de numerosos e heterogéneos subsistemas onde se encontram e movimentam as diversas forças sociais portadoras de interesses. É do diálogo livre e emancipado entre essas forças sociais que deverá resultar a deﬁnição de objectivos comuns e a permanente composição e recomposição do ser social — o que supõe naturalmente o equilíbrio dos poderes para que ao confronto e ao diálogo não se substituam simples relações de imposição ou de exploração. 




			Só assim se evitará que a superação de um sistema onde as relações de força se aproximavam do tipo oligárquico resulte num qualquer totalitarismo estadual, burocrático ou ideológico, que imponha soluções artiﬁcialmente uniformizadoras de um todo complexo.[41] 




			 




			Em termos práticos, a economia portuguesa deve promover o aumento progressivo dos bens materiais produzidos, numa taxa de crescimento anual superior aos 7%, já alcançados entre 1970 e 1973, de modo a igualar a riqueza per capita dos países europeus mais evoluídos. Deve também promover a justa redistribuição das riquezas, através da diminuição do horário de trabalho e do aumento do tempo livre, em prol do desenvolvimento cultural e humano dos trabalhadores e do pleno emprego. Neste esforço de modernização, o MFP/PP refere a necessidade de ultrapassar o corporativismo, inserido entre os «bloqueamentos e travões ao desenvolvimento resultantes de estruturas sociais e económicas altamente anacrónicas e inquinadas por factores de privilégio, de repressão e de ineﬁciência, frenadores de uma economia livre e aberta».[42] Por esta razão, o partido saúda o aparecimento, a 23 de Agosto de 1974, do Movimento Dinamizador Empresa/Sociedade (MDE/S), uma associação constituída por médios e grandes empresários, entre os quais a CUF, Champalimaud e Espírito Santo, com o intuito de relançar o investimento privado e o desenvolvimento industrial no país. Para o MFP/PP, o MDE/S demonstra «empenhar-se de acordo com as regras do jogo traçadas pelo MFA e não lutar contra ele», e promover um modelo de «empresa comunitária», cuja participação dos trabalhadores na gestão empresarial representa uma inovação face à empresa tradicional, paternalista e feudal. Os princípios inspiradores, apresentados pelo MDE/S em conferência de imprensa, coincidem com a opção socioeconómica do MFP/PP, sendo que «a única maneira de evitar a tomada de poder a título deﬁnitivo pelo PCP e seus aliados, é a apresentação ao país de um sistema que seja uma efectiva alternativa às soluções do quadrante marxista».[43] O potencial da proposta do MDE/S resulta também das reacções negativas das esquerdas, dos socialistas do República aos comunistas da Intersindical. O apoio do MFP/PP ao MDE/S, contudo, está subordinado à real demonstração, por parte dos empresários, da mudança radical na gestão da empresa e da conﬁguração geral do sistema empresarial: no primeiro caso, através da introdução da participação dos trabalhadores na gestão; no segundo caso, através do desmantelamento das posições hegemónicas que permita o desenvolvimento das pequenas e médias empresas nacionais, sustento das classes médias. O MFP/PP apoia o Estado intervencionista no fomento das infra-estruturas para os sectores estratégicos: as energias, inclusive a nuclear, o aço, as minas, mas também a banca, o transporte ferroviário, a química, a electrónica e as telecomunicações. A intervenção do Estado não é sinónimo de nacionalização, mas de participação pública em sectores-chave para o progresso da Nação, razão pela qual, longe de ser o substituto do privado na gestão das empresas, o Estado deve encontrar formas pragmáticas e adequadas a cada caso concreto. No sector da cultura, a síntese programática pede a valorização da «realidade universalista» de Portugal, num esforço de educação de todo o povo português (ponto 12), com especial atenção dada à juventude pelo seu papel na reconstrução nacional (ponto 14). No campo religioso, o MFP/PP advoga a plena liberdade para o catolicismo, o islão e as demais religiões representativas (ponto 3). Finalmente, o mesmo princípio igualitário deve conformar as políticas na saúde e habitação (ponto 11). 




			O documento, distribuído ao público, é acompanhado por uma carta do secretário-geral, Fernando Pacheco de Amorim, na qual se informa que «estão em organização comissões regionais em todos os núcleos populacionais» e que o movimento pretende ser uma «ampla plataforma política, cujos objectivos fundamentais são tornar viável o projecto de transformação de Portugal numa grande Nação moderna, plurirracial e pluricontinental, numa perspectiva anticolonialista […] uma frente nacional que se opõe às várias internacionais marxistas que aspiram a conquistar o poder político».[44] A carta acompanha também um inquérito à opinião pública acerca do programa do movimento, em que é pedida a identiﬁcação dos participantes e a indicação de outros possíveis interessados. O inquérito é composto por seis perguntas: a concordância ou discordância com a generalidade do programa; os três pontos programáticos preferidos e os três que, pelo contrário, devem ser reformulados; a posição pessoal face ao movimento (adesão, colaboração, expectativa, simpatia ou repúdio); o tipo de colaboração que se pode prestar ao movimento (activismo, apoio, estudo).[45] Os documentos distribuídos indicam, para Lisboa, a sede da Rua Rosa Araújo, n.º 32-3.º (sede distrital de Lisboa do MFP/PP), e, para o Porto, a Rua da Restauração, n.º 444, sede regional do Norte, onde se realizam secções de esclarecimento todas as quartas-feiras a partir das 21h30. Esta actividade embrionária desperta a atenção do MFA, cuja Comissão Coordenadora envia dois funcionários à sede do MFP/PP para proibir a realização do inquérito.[46] O inquérito é parte de uma estratégia mais ampla de estruturação do partido que, para o efeito, contrata o republicano norte-americano Clifton White, perito nas técnicas de acção política.[47] Os fundadores do MFP/PP mantinham contactos há vários anos com personalidades da ala direita dos republicanos norte-americanos, como William Frank Buckley Jr., da National Review. No caso de Clifton White, as relações dos radicais portugueses vinham dos tempos do seu envolvimento como responsável da campanha presidencial de Barry Goldwater, em 1964, e como membro da Public Aﬀairs Analysts Inc (PAA).[48] Para contratar os serviços de White e da PAA, o MFP/PP investe um valor inicial de 118 750$00.[49] Assim, a 18 de Setembro de 1974, a PAA aceita o encargo do MFP/PP para realizar uma sondagem à população sobre atitudes políticas, e envia um consultor de Nova Iorque para Lisboa. Segundo José Valle de Figueiredo, no Verão de 1974 Clifton White reúne-se com o MFP/PP, mas também com o CDS, na altura ainda indeciso sobre se haveria de constituir-se como partido republicano independente, modelo Giscard d’Estaing. Após as conversações, White aposta no MFP/PP mais que no CDS, por considerar Freitas do Amaral demasiado receoso.[50] Para o semanário Expresso, o próprio MFP/PP pressiona Clifton White para o afastar do CDS.[51] 




			O activismo do MFP/PP torna-o um dos partidos mais conhecidos na área da direita portuguesa, tanto que, em Julho de 1974, o Expresso apresenta-o como o mais provável «fulcro da organização da direita unida», à volta do qual estariam também a congregar-se personalidades até então empenhadas na formação de outros dois partidos de direita, com uma aceleração que podia pôr rapidamente em jogo toda a direita na cena política portuguesa.[52] De facto, no mês de Junho de 1974, a Comissão Operacional do partido leva a cabo uma campanha maciça de propaganda, do Alentejo ao Norte do país — Ponte de Sor, Crato, Alter, Arraiolos, Vendas Novas, Montemor e Elvas, entre outras localidades —, com distribuição do jornal Tribuna Popular e colagem de cartazes contra o PCP e o MDP/CDE. A mobilização causa também os primeiros incidentes: em Montemor-o-Novo, uma equipa do MFP/PP, composta por Alberto Delﬁm, José Luís Andrade, Pedro Oliveira, Victor Bacalhau, Armando Costa e Silva e George de Melo, entre outros, é cercada por militantes do MDP e funcionários da Biblioteca Itinerante da Fundação Gulbenkian. De modo a evitar confrontos físicos, a GNR local detém os elementos do MFP/PP, identiﬁca-os e acompanha-os até à estação de Évora, para abandonarem a localidade.[53] 




			Do ponto de vista territorial o MFP/PP consegue uma certa radicação, sobretudo nas zonas de Lisboa, Porto e Braga. Em Lisboa, o movimento realiza uma secção de esclarecimento, no dia 2 de Julho de 1974, no Teatro Monumental, com um discurso de Fernando Pacheco de Amorim, a participação de representantes do PL, PTDP, MPP e a assistência de mil e trezentas pessoas.[54] Nesta ocasião, o director do Tribuna Popular, Miguel Seabra, acusa publicamente o ministro dos Negócios Estrangeiros, Mário Soares, de ser, na verdade, o ministro dos negociadores estrangeiros pelo seu papel activo na descolonização, ou seja, na entrega de parcelas do território nacional a estrangeiros.[55] No Porto, o partido realiza o primeiro comício público no dia 24 de Julho de 1974, no Cinema Nun’Alvares. A sessão é presidida por Luís de Oliveira Dias, em representação do secretário-geral, e conta com a participação do representante nortenho do Partido Liberal, José Cabral. Os oradores são Rui Moreira, o capitão Oliveira Soares, Alexandre Negrão, Miguel Seabra, Luís Miranda Pereira, José Guilherme Rodrigues, Pedro S. Cunha e José Joaquim Nunes de Oliveira. Segundo o Tribuna Popular, perante um público de oitocentas pessoas, Luís de Oliveira Dias dedica a mobilização do partido aos «militares que em África combatem, vivem e morrem por Portugal unido, autodeterminado e independente».[56] 




			Em Braga, uma primeira sessão de esclarecimento do partido é organizada a 26 de Julho de 1974, com o secretário-geral Pacheco de Amorim, que apresenta a síntese programática perante uma plateia de duzentas pessoas.[57] Em Setembro, no concelho de Amares (Braga), o MFP/PP, representado por Manuel Almeida, Alexandre Negrão, Rui Santos, João Alpendurada e Joaquim Ferreira, organiza um comício que, segundo a imprensa local, contou com a presença de oitocentas pessoas, ilustrativo do interesse despertado pelo partido no Norte e na província ou, pelo menos, da capacidade de aproveitar a euforia das liberdades políticas, alcançando facilmente amplos auditórios.[58] 




			Em Agosto de 1974 é realizado novo comício em São Martinho do Porto, com a presença do engenheiro Manuel Portela, em representação do secretário-geral do partido, do capitão Oliveira Soares, Guilherme Ramos, Diogo Miranda Barbosa, D. Maria João Torres Pereira e Miguel Seabra Ferreira. Perante uma audiência composta sobretudo por jovens e que ultrapassava a capacidade da sala do cine-teatro local, os oradores apresentaram o programa do partido, salientaram o projecto de economia social de mercado, apelaram ao envolvimento de todos na construção da democracia portuguesa e reaﬁrmaram a batalha federalista para a salvaguarda da Nação portuguesa plurirracial.[59] Na noite anterior ao comício ocorrem incidentes entre militantes do MFP/PP e do PCP, apanhados a arrancar cartazes do MPP e do MFP/PP. O episódio é relatado pelo jornal República, com o título: «A reacção ataca (ao som do Hino Nacional) em S. Martinho do Porto.»[60] 




			O partido estreita também relações com os nascentes movimentos da África portuguesa, adeptos da manutenção de laços institucionais com a Metrópole, consciente de que: 




			 




			O aparecimento, em muitos casos espontâneo, de movimentos federalistas nos territórios é para nós uma garantia de que não será fácil aos inimigos de Portugal impedir o estabelecimento de uma estrutura que garanta os interesses, a liberdade e o destino das gentes e dos territórios que a compõem.[61] 




			 




			Os movimentos africanos são o Movimento Democrático da Guiné, de Nicolau Nunes, a Liga Popular dos Guinéus, a Liga dos Naturais da Guiné, o Movimento Federalista de Moçambique, o Movimento Federalista de Timor,[62] a União Democrática de Cabo Verde, do Dr. Jorge da Fonseca, a Associação Cívica Pró-Angola e a Frente Nacionalista Angolana.[63] São ainda mantidos os contactos com o antigo dirigente do PAIGC, Rafael Barbosa.[64] 




			A situação embrionária de todos estes grupos impunha que a sua actividade se limitasse à emissão de comunicados conjuntos. Em Junho de 1974, por exemplo, o MFP/PP, juntamente com a Associação Cívica Pró-Angola, emite o seu comunicado n.º 6. O documento critica a implantação da Comissão para a Elaboração da Lei Eleitoral que, composta exclusivamente por vogais metropolitanos, exclui 60% da população portuguesa residente em África e na Ásia. Pede, por isso, a integração na Comissão de Representantes de Angola, Moçambique e Guiné, para evitar que o governo provisório reproduza o erro colonialista do regime deposto.[65] O apoio aos movimentos angolanos alternativos às guerrilhas independentistas não impede o MFP/PP de demonstrar uma certa simpatia para com a UNITA face ao MPLA e à FNLA. O MPLA é enfeudado a Moscovo e «insuﬂado […] pelas forças políticas que formam a actual coligação governamental de Lisboa». A FNLA «não tem qualquer aceitação pelo sector populacional europeu». Pelo contrário, a UNITA é o único movimento guerrilheiro que «considera angolanos todos os que vivem e trabalham em Angola, independentemente da origem e de não esta[r] enfeudado a imperialismos estrangeiros, quer capitalistas quer comunistas», e o seu líder, Jonas Savimbi, «tem revelado uma moderação e ponderação notáveis [tanto que] muitos dos partidos e grupos políticos constituídos em Angola lhe têm vindo a conceder aplauso e apoio».[66] Nesta perspectiva, o MFP/PP critica o afastamento do general Silvino Silvério Marques do cargo de governador-geral de Angola, mas, ao mesmo tempo, aplaude a decisão da JSL de não entregar o poder nem à FNLA nem ao MPLA, não só porque esta decisão evita os perigos de guerra civil, mas também porque «é condição para que esses grupos anti-FNLA e MPLA, que são indubitavelmente mais fortes e têm mais apoio popular do que eles, não saiam da senda da legalidade».[67] 




			Sempre em Junho de 1974, o Movimento Federalista de Moçambique, em acordo com o MFP/PP, denuncia a organização Democratas de Moçambique pela ocupação sistemática de todos os meios de informação, públicos e privados, numa estratégia de silenciamento dos projectos alternativos ao mero independentismo e prejudicial à formação de uma opinião pública madura.[68] O MFP/PP teme que a entrega dos poderes à FRELIMO provoque a reacção da África do Sul e o surgimento de «tentativas de independência em formas de racismo branco, negadoras da essência de Portugal». Só um movimento composto por brancos e negros com fortes ligações a Portugal, mesmo debaixo do controlo político-territorial temporâneo da FRELIMO, pode impedir o controlo de Moçambique pelo imperialismo chinês ou sul-africano.[69] Para os neofederalistas portugueses, o caso moçambicano é assaz complexo devido à multiplicação das forças anti-FRELIMO e à mudança de estratégias políticas. No início de Julho de 1974, o Diário de Lisboa noticia o apoio do Movimento Federalista de Moçambique à entrada da FRELIMO no governo do país e à retoma dos contactos com Lisboa para uma solução federalista. Por outro lado, outras formações emergem na oposição à FRELIMO: a FICO, cuja facção radical é disponível à luta armada em aliança com os extremistas da Associação Moçambicana Armada (AMA), a Convergência Monárquica de Pedro Avilez que, de regresso da África do Sul, instala-se na Beira e assume um papel mais proactivo contra o processo de descolonização através da compra do jornal Notícias, a COREMO de Urias Simango, a FRECOMO, a UNIPOMO, as iniciativas de Joana Simeão, Miguel Murupa, João Unhaia, Alexandre Mjuau (redactor da Voz Africana, propriedade de Jorge Jardim).[70] 




			Em Agosto de 1974, o Tribuna Popular publica uma longa entrevista com o secretário-geral da Liga Popular dos Guinéus (LPG), Nicolau Martins Nunes, antigo membro da Acção Nacional Popular pela LPG e, por iniciativa de Spínola, deputado na Assembleia Nacional pelo círculo da Guiné entre 1971 e 1974. O intuito da entrevista é explicar a oposição do movimento à independência controlada pelo PAIGC e o apoio à manutenção de laços com Portugal metropolitano através da federação.[71] Ainda em Agosto, o MFP/PP organiza uma manifestação pública em colaboração com a União Democrática de Cabo Verde (UDC). Surgida no arquipélago de Cabo Verde no rescaldo do 25 de Abril, a UDC tinha sido prontamente reconhecida por António de Spínola, dentro da sua estratégia inicial de garantir a formação de partidos alternativos aos movimentos independentistas. Tanto no caso da UDC, como da União do Povo das Ilhas de Cabo Verde (UPICV), Spínola tinha facilitado a sua acção propagandística no território de Cabo Verde, ao mesmo tempo que dificultava o regresso dos quadros cabo-verdianos do PAIGC ainda na Guiné.[72] Contrariamente à UPICV, favorável à independência de Cabo Verde fora do controlo do PAIGC e da Guiné e sem ligações a Portugal, a UDC preconizava, nas palavras do seu vice-presidente, Jorge de Fonseca, «a independência […] como Estado, dentro de uma Federação ou Comunidade com Portugal», para evitar a queda do arquipélago nas mãos do PAIGC, ou seja, do comunismo.[73] Esta posição do partido encontra-se claramente expressa no seu Manifesto: «[…] há que negar o princípio da unidade com a Guiné-Bissau, que se pretende justiﬁcado por razões de índole étnico-históricas. Já porque, em análise atenta e desapaixonada do condicionalismo étnico-histórico não se vê motivo para se defender uma unidade de base com a Guiné-Bissau e não com Portugal».[74] Por ocasião da manifestação conjunta MFP/PP e UDC, é distribuído o comunicado A Nossa Terra e o Nosso Pão em Perigo, cujo teor é sintomático da estratégia seguida também pelos federalistas: os organizadores agradecem ao MFA pelo golpe militar do 25 de Abril, que deu ao povo cabo-verdiano «a possibilidade […] de exercer o direito à independência», e ao governo provisório pela concessão de 100 mil contos para o desenvolvimento do arquipélago. Ao mesmo tempo, o comunicado esclarece que a independência deve ser total, ou seja, excluir qualquer ligação à Guiné-Bissau e ao PAIGC. Os organizadores apelam às empresas de construção civil portuguesas para que parem com os despedimentos de trabalhadores cabo-verdianos, uma vez que tais trabalhadores desejavam continuar a ser portugueses através do processo de descolonização estabelecido pela JSN e rejeitavam a propaganda do PAIGC, que os tornava estrangeiros em Portugal.[75] A concentração realiza-se no dia 18 de Agosto e, segundo a imprensa,[76] reúne, na Praça do Comércio, cerca de um milhar de manifestantes, que acusam o PAIGC de ser o responsável pelo caminho de miséria daquele país africano e reclamam a vontade de permanecerem portugueses, embora num Estado independente. A manifestação é perturbada por cerca de três centenas de apoiantes do PAIGC, ajudados, segundo o Diário de Lisboa, por camaradas do MRPP, PCP e Brigadas Revolucionárias,[77] que apelidam a UDC de neocolonialista, reaccionária, fascista. As provocações tornam-se agressões físicas, sem que a polícia da esquadra do Terreiro do Paço intervenha: o vice-presidente da UDC, Jorge da Fonseca, é esfaqueado por um militante do MRPP, e o carro da equipa de reportagem do Tribuna Popular, com material de propaganda para a manifestação, é assaltado e incendiado por militantes do PCP.[78] Os confrontos reacendem-se no Rossio, onde o cortejo da UDC intercepta a contramanifestação do PAIGC e da extrema-esquerda, aí reagrupada: as cenas de pancadaria e o arremesso de pedras provocam uma dezena de feridos. O desfecho da manifestação é aproveitado pelo MFP/PP para fortalecer a sua estratégia de autopromoção como força plenamente inserida no processo revolucionário: «o acto de vandalismo é indício certo de quem está interessado na provocação, na reacção, na destruição de um processo democrático pluralista tão ardentemente conquistado».[79] Segundo o antigo militante do MFP/PP, José Lobo do Amaral, esta manifestação da UDC, com o apoio da Comissão Operacional do partido, representou um marco para o movimento, tanto que os confrontos protagonizados pelos militantes do PAIGC e da extrema-esquerda foram lidos como a prova da importância alcançada pelo activismo do MFP/PP na questão africana.[80] 




			O protagonismo crescente do MFP/PP até ao Verão de 1974 fortalece a sensação de que o movimento pode vir a conquistar, de facto, a liderança da direita portuguesa, tanto que, no dia 24 de Julho de 1974, o primeiro número do Tribuna Popular é acompanhado pelo lema «a única voz da maioria silenciada». Instrumento indispensável para contornar a exclusão do MFP/PP dos meios radiotelevisivos, o jornal, dirigido por José Costa Deitado e Miguel Seabra, tem uma difusão limitada e caracteriza-se por um discurso de oposição radical ao processo de descolonização e pela vontade de constituir uma frente anticomunista, causando reticências no recém-nascido CDS.[81] A apresentação do jornal permite ao partido aclarar a sua identidade. Logo no editorial do primeiro número, o partido distancia-se do regime autoritário derrubado e do seu governo «corrupto» e incapaz de «apresentar aos portugueses um projecto verdadeiramente nacional».[82] O movimento expressa a sua adesão total ao golpe de estado do 25 de Abril: 




			 




			Sobre a necessidade, diga-se mesmo sobre a urgência, de uma intervenção militar — nenhuma outra era possível — ninguém alimentava dúvidas. O regime caído — que se convertera cada vez mais em nepotismo — e caído sem honra, enredara-se em contradições internas, esvaziara-se de conteúdo, sobrevivera à sua própria morte.[83] 




			 




			Apesar destas declarações ﬁloabrilistas e antiestadonovistas, o MFP/PP sublinha a sua oposição a qualquer acção revanchista contra os derrotados do antigo regime. A sua preocupação dirigia-se exclusivamente à situação presente, em particular ao clima anárquico e comunista que tomou conta do país e que, a longo prazo, prejudicava o caminho da revolução. Para o MFP/PP, a salvação da revolução só pode passar por «uma solução nasseriana ou peronista».[84] Já em várias ocasiões, o MFP/PP tinha reiterado a sua identidade anticomunista e antifascista, contrária a todas as ditaduras de direita e de esquerda[85] e favorável ao modelo democrático: 




			 




			[…] o governo democrático dos povos é hoje uma instituição de direito natural, representa uma conquista da civilização e […], consequentemente, qualquer regime não representativo e pluralista é ilegítimo, independentemente da estrutura concreta do poder e, até, do bom ou mau resultado da sua actuação em termos de serviço público.[86] 




			 




			Assim como a solução federalista representa o último recurso dos integracionistas do MFP/PP para evitar a descolonização descontrolada, a adesão à democracia pluralista é o instrumento para combater o assalto ao poder dos comunistas, declarando a incompatibilidade entre os princípios do MFA e qualquer projecto totalitário, mesmo que formalmente respeitador da praxis democrática. Embora antimarxista, o MFP/PP, nas palavras de Diogo Miranda Barbosa, não quer ser um partido confessional. O antimarxismo assenta na identidade católica da base do partido, preocupada também com o destino da Igreja face à ofensiva comunista,[87] mas o movimento não almeja ser o porta-voz da direita católica, cujas correntes tradicionalistas, oriundas do grupo do Vector e da revista Resistência,[88] pelo contrário, organizam-se no Movimento Popular Português (MPP). A bandeira da defesa da identidade católica portuguesa é evidente no comunicado do MFP/PP contra as «minorias activistas», que ofendem o sentimento religioso nacional e atentam contra a dignidade da pessoa humana. Os episódios condenados são, em particular, a expulsão de religiosos do Hospital Civil de Bissau e do Hospital de Évora, os ataques a Fátima, a divulgação de publicações anti-religiosas e até a paródia do cardeal Cerejeira, transmitida na televisão no dia 10 de Junho de 1974, em total desrespeito do espírito português: todas acções que, segundo o partido, punham em causa o exercício da liberdade religiosa no próximo futuro.[89] 




			Na ausência de um programa claramente deﬁnido, nos primeiros meses da sua existência o MFP/PP manifesta-se através de comunicados à imprensa. Os comunicados abordam, por um lado, as questões de política interna ligadas, principalmente, à actuação das forças revolucionárias; por outro, a questão ultramarina, tema central da proposta federalista do partido; e, por ﬁm, as questões de política externa, determinadas pela redefinição geopolítica de Portugal. 




			Em termos de política interna, em Julho de 1974 o MFP/PP afirma a necessidade de um governo de salvação nacional que garanta a instauração de um regime democrático real e ponha termo à fase «pré-democrática», caracterizada pela preponderância do PCP e das forças de extrema-esquerda no governo do país.[90] Assim, no princípio de Julho o partido envia uma carta ao primeiro-ministro, Adelino da Palma Carlos, para agradecer a audiência concedida e reiterar o apoio incondicional ao governo para esclarecer as massas acerca da necessidade de defender a pátria pluricontinental contra as ideias marxistas. No dizer do partido, o apoio ao governo e ao Presidente Spínola estará sempre garantido pelo programa do MFA.[91] 




			O MFP/PP apregoa um sistema político assente num ou mais partidos centristas que garantam o equilíbrio estável entre os dois blocos de esquerda e de direita. Devido ao carácter extremista e pró-soviético do PCP — em contratendência face ao comunismo da Europa ocidental —, o PS e o PPD terão de garantir o eleitorado de esquerda, ﬁel ao modelo democrático. Do outro lado do espectro político é necessário «um forte partido (ou coligação de partidos) de direita que realize um contraponto à frente de sinal marxista», entendendo por direita «uma força política que apresente soluções suﬁcientemente diversas das do bloco esquerdista e que se integre no jogo político aceitando as suas regras, […] que defenda valores que se concretizem numa mentalidade e que se integrem num arsenal mundivivencial não-marxista».[92] Naquela situação, para o MFP/PP os dois blocos são representados, na esquerda, pelo PCP, PSP e PPD, no centro pelo CDS e, na direita, pela «Frente ampla», liderada pelo Partido do Progresso. A anomalia é representada pelo PPD: como partido mais à direita na frente de esquerda, o PPD conseguiu captar largas faixas das direitas, alheias, contudo, à cultura política dos líderes sociais-democratas. Para o futuro, o PPD poderá conquistar as bases moderadas de um PS cada vez mais posicionado à esquerda, em concorrência com o PCP, e tornar-se, assim, o partido líder da esquerda moderada; ou, pelo contrário, como consequência da moderação do PS, o PPD poderá fundir-se com o PS ou deslizar para o centro concorrendo com o CDS. Em relação a este último partido, o MFP/PP prevê que se torne o sujeito mais importante do centro político, recolhendo muitos dos quadros regionais marcelistas, interessados em retomar a vida política. O que mais interessa ao Partido do Progresso, contudo, é «a grande incógnita», ou seja, «a capacidade dos partidos de direita se organizarem como partidos de massa». Para tal, o partido reconhece aos actores que surgiram à direita a vantagem de «não estarem comprometidos com o antigo regime», mas alerta para o facto de esta vantagem representar um limite na criação de estruturas regionais amplas. O desafio é conseguir que quadros esclarecidos liderem as massas de direita, retirando-as, assim, de perigosas aventuras contra-revolucionárias e inserindo-as no jogo democrático. Estas massas são compostas pelo eleitorado moderado que nada lucrou com o antigo regime, com um forte sentimento anticomunista, uma identidade marcadamente católica e uma preocupação com o desvio revolucionário do pós-25 de Abril. Este eleitorado é constituído pelos pequenos comerciantes, os pequenos proprietários rurais, os operários semiespecializados, os funcionários públicos dos escalões mais baixos, ou seja, na opinião do partido, por aquelas camadas sociais que sempre estiveram sensíveis às revoluções regeneradoras em Portugal e que sempre foram atraiçoadas pelos aproveitadores destas revoluções.[93] Quanto à identidade ideológica da coligação de direita, o MFP/PP está consciente da necessidade de reformas profundas no Portugal herdado do Estado Novo, dado que «o conservadorismo não serve a Portugal, pois o nosso sistema social precisa de muito mais do que pequenas correcções de pormenor».[94] Dentro do eleitorado de direita, só uma pequena minoria deseja a conservação intacta do sistema, ao passo que a esmagadora maioria concorda com a necessidade de mudança num sentido diametralmente oposto aos programas colectivistas das esquerdas. Uma proposta de direita em linha com estas vontades deve ser alicerçada num «Novo Contrato Social de Progresso», ou seja, na participação dos trabalhadores na gestão das empresas, na promoção dos instrumentos de participação política de base, num Estado forte que garanta ordem, justiça e equilíbrio entre os grupos sociais, um Estado interventivo e planiﬁcador nas áreas em que seja necessário corrigir desequilíbrios.[95] 




			O desequilíbrio do sistema político é denunciado pelo MFP/PP já na altura do I Governo Provisório, pelas posições de alguns ministros face ao Ultramar, contrárias ao programa do MFA. O partido alerta, em particular, para a confusão entre os conceitos de autodeterminação e de separatismo, sendo que alguns membros do governo promovem o separatismo como se o povo português já tivesse expressado a sua vontade acerca do futuro de Portugal pluricontinental.[96] A crise do governo Palma Carlos, em princípios de Julho de 1974, é aproveitada para o MFP/PP tentar uma ofensiva contra a crescente hegemonia das esquerdas no debate político português e a consequente marginalização das vozes dissonantes. Na verdade, o MFP/PP e os demais partidos de direita não têm qualquer intervenção na crise que leva à queda de Palma Carlos, a 11 de Julho de 1974, e que investe mais o PPD no golpe palaciano. Alegadamente inspirado por Edgar Faure na sua visita a Portugal após o 25 de Abril, o plano Palma Carlos visa o reforço dos poderes presidenciais através da eleição directa e antecipada do Presidente da República, em Outubro de 1974, o adiamento das eleições para a Assembleia Constituinte, para o ﬁm de 1976, e a promulgação de uma Constituição provisória plebiscitária. O voto popular no Presidente e na Constituição provisória visa permitir a Spínola dissolver a Comissão Coordenadora do MFA, aumentar o controlo sobre os actores políticos e dirigir o processo de descolonização. O Presidente Spínola estava convencido da viabilidade do plano devido ao favor com que tinha sido recebido nas unidades militares ao longo das suas visitas com discursos patrióticos inﬂamados.[97] No ápice da crise, os partidos de direita tentam aproveitar a janela de oportunidades: no dia 10 de Julho de 1974, o MFP/PP, juntamente com o Partido Liberal (PL), o Partido Trabalhista Democrático Português (PTDP) e o Movimento Popular Português (MPP), subscreve um documento de análise e protesto.[98] Apresentado a 11 de Julho ao Presidente da República Spínola por uma delegação conjunta dos quatro partidos,[99] o documento reaﬁrma a adesão dos signatários ao programa do MFA e sublinha a vontade de representarem amplos sectores da opinião pública portuguesa e de se empenharem na construção em Portugal de «uma democracia pluralista de tipo ocidental».[100] Os quatro partidos queixam-se do isolamento a que estão condenados pelo poder constituído, facto que torna quase invisível a sua existência e acção junto das correntes de opinião pública, potencialmente interessadas nas suas posições. O isolamento compromete a participação destas forças políticas na construção da democracia em Portugal e está patente na sua total ausência na composição do I Governo Provisório, cada vez mais hegemonizado pelas forças de esquerda e, por isso, pouco representativo da realidade do país. Os quatro partidos, pelo contrário, querem incluir esta grande maioria do povo português no processo de transição para garantir plena legitimidade ao poder, em fase de estruturação. Os signatários do documento pedem, portanto, ao Presidente da República — garante principal da realização do programa do MFA — para serem informados e consultados acerca das grandes linhas de desenvolvimento político do país. Exigem o mesmo tratamento que tinham os partidos do governo nas consultas para a constituição de corpos intermédios e para a ocupação de «lugares fundamentais ao equilíbrio das forças políticas».[101] O pedido interessa, principalmente, pelo acesso aos meios de comunicação social que, no caso da televisão, «[…] metodologicamente continua igualzinha ao que foi, expressão destacada daquilo que a mandam fazer e que ela de facto faz, bem mandada, submissa e submetida».[102] Um dado relevante deste documento é a presença de expressões que antecipam a mobilização da maioria silenciosa. Pode, assim, ler-se: 




			 




			Por circunstâncias resultantes do processo revolucionário subjacente à tentativa de normalização da vida nacional, estão estas correntes sistematicamente isoladas do diálogo com o poder, sendo objecto de um tratamento discriminatório a todos os níveis que supõe o desconhecimento aparente da sua própria existência como movimentos políticos organizados […] A grande maioria do país tem sido silenciada pela actuação unilateral das forças a quem foi conﬁada a gestão dos negócios públicos nesta fase transitória. Queremos que essa maioria se torne participante, porque nela residirá fundamentalmente o apoio e a legitimação aos actos do Poder.[103] 




			 




			Simultaneamente à apresentação do documento, o MFP/PP esboça o projecto da Aliança Progresso Social (APS), cujo objectivo é a conﬂuência dos partidos de inspiração democrata-cristã, social-democrata e liberal-independente. Este novo sujeito político, fundado por três civis e um militar não identiﬁcados, teria como presidente honorário o próprio Adelino da Palma Carlos. O presidente efectivo seria o general Venâncio Deslandes, coadjuvado pelos vice-presidentes Lobato Guimarães, Francisco Olavo e Francisco José Sousa Machado, e pelos dirigentes José Azeredo Perdigão e Horácio Simões. No Verão de 1974 o projecto já está em fase avançada, pelo menos no papel, no que diz respeito ao seu funcionamento: a APS celebrará o congresso a cada cinco anos para eleger o presidente do partido, o presidente do Comité Central e do Gabinete Político, assim como os três vice-presidentes encarregados dos pelouros da representação, política partidária e administração; o Comité Central nomeia anualmente o Secretariado, o Gabinete Político e o Gabinete Sombra, este último com função de vigilância da acção governativa. Estes três órgãos são compostos por dezoito pessoas efectivas, com outros tantos suplentes (um por cada distrito do país), e por quatro efectivos, mais quatro suplentes (pelas ilhas adjacentes). O Gabinete Político é composto por dez pessoas, em representação das três tendências políticas do partido, e inclui um Comité Executivo de três membros, entre os quais o presidente, que consulta este órgão sobre questões relevantes de linha política. Todos os anos é também convocada a conferência do partido, com a participação de delegados de todos os concelhos do país e ilhas adjacentes, para aprovar os relatórios e contas.[104] Este projecto das direitas não passa, contudo, do papel. O advogado António Neves Anacleto, chegado a Lisboa, vindo de Moçambique, a 23 de Julho de 1974, recorda ter-se reunido com o antigo companheiro de resistência anti-salazarista Palma Carlos e ter percebido o seu desalento e a sua desistência de qualquer projecto partidário por si anunciado.[105] 




			Apesar da denúncia junto do Presidente da República acerca da ofensiva comunista, o MFP/PP mantém uma posição cautelosa mesmo aquando da nomeação de Vasco Gonçalves na chefia do II Governo Provisório. O partido tem consciência da derrota da direita militar spinolista, que tinha apostado, para o cargo de primeiro-ministro, no coronel Mário Firmino Miguel. A sua nomeação parecia certa, à luz das declarações de Almeida Bruno e de Galvão de Melo, de 12 de Julho de 1974, e dos encontros com vários secretários de partido e com o Presidente da República. Assim, quando Vasco Gonçalves é nomeado, o MFP/PP pede ao novo primeiro-ministro que «institucionalize contactos regulares com os partidos de “oposição”».[106] Além disso, o partido reconhece que a maior integração de Vasco Gonçalves no MFA, em comparação com Firmino Miguel e com o seu comprometimento com o programa, pode representar um travão ao assalto ao poder por parte do PCP e da sua correia de transmissão, o MDP/CDE: 




			 




			A atribuição do cargo de Primeiro-Ministro a um oﬁcial conhecido pelas suas posições esquerdistas, mas ﬁel ao espírito do Movimento, pode ser a melhor forma de garantir que o período que decorrerá até às eleições da Assembleia Constituinte não será aproveitado para tornar impossível, de facto, a opção do país, por ter sido, entretanto, tomado o poder real pelo PCP.[107] 




			 




			O receio do MFP/PP quanto à tomada do poder real pelo PCP tem a ver, em particular, com quatro pontos: a mudança radical do sistema económico português, com a nacionalização das maiores empresas portuguesas, em detrimento da promoção da livre empresa no justo combate aos monopólios; o fecho da comunicação social às correntes políticas não marxistas; a transformação do MDP em braço civil do MFA em proveito exclusivo do PCP; a não realização, até ao ﬁnal de 1974, das eleições municipais.[108] Assim, quando, no dia 18 de Agosto de 1974, o II Governo Provisório apresenta as linhas da sua política económica, o MFP/PP mantém uma posição bastante moderada face a Vasco Gonçalves, exprimindo apenas uma «preocupante sensação de que não foram ainda […] deﬁnidas as condições que permitirão superar a grave crise que enfrentamos».[109] 




			No que diz respeito à situação do tecido empresarial, o partido denuncia o caos lançado por «manipuladores das massas sindicais», que promovem paralisações diárias da produção em nome do direito à greve, apelidam de fascistas os protestos não controlados pelo sindicato e apontam as «forças reaccionárias fascistas» como responsáveis pela futura crise económica, antecâmara de uma solução chilena.[110] O MFP/PP denuncia tais abusos, reconhecendo, contudo, o direito à greve e o reforço de estruturas sindicais livres em prol do diálogo entre os parceiros sociais.[111] 




			Acerca das eleições autárquicas, o MFP/PP já tinha abordado o assunto na reunião de 11 de Julho com o Presidente da República. Na reunião, o partido queixou-se da ocupação sistemática das comissões administrativas, substitutivas das autarquias locais, por parte do MDP/CDE para garantir a representação exclusiva do PCP, com menor proveito também do PS e PPD.[112] Segundo o MFP/PP, esta medida era compreensível no rescaldo do 25 de Abril, devido à extinção legal da Acção Nacional Popular e à existência apenas da estrutura do MDP/CDE. Esta lógica perdeu-se com a evolução política sucessiva, uma vez que o MDP/CDE ﬁcou totalmente controlado pelo PCP, com a consequente colonização das autarquias. Já o PPD apelidou o MDP de nova ANP de sinal contrário, e o PS pediu a convocação de eleições administrativas para Outubro de 1974, para resolver esta hegemonia indevida do PCP. Para o MFP/PP, o MDP/CDE padece de qualquer representatividade, visto o monopólio dos comunistas. O partido, portanto, apoia a posição socialista e pede a realização de um recenseamento adequado e de eleições para a construção de uma democracia verdadeira.[113] Em Agosto de 1974, os militantes do MFP/PP da Comissão Regional do Norte intervêm no acto eleitoral organizado pelo MDP, em Paço de Sousa (Penaﬁel), para a nomeação da Comissão Administrativa local: denunciam o seu carácter de «eleição sumária» e provocam a suspensão dos trabalhos.[114] No mesmo mês, a Comissão Regional do Norte envia um telegrama de protesto aos órgãos de soberania contra a consulta exclusiva dos partidos coligados no governo provisório para a nomeação do governador civil do Porto.[115] Aquando da oﬁcialização do Partido do Progresso, no ﬁnal de Julho de 1974, o MFP/PP comunica que o Secretariado e a Comissão de Análise Política, reunidos em secção extraordinária, deliberaram que a situação portuguesa poderá ser considerada verdadeiramente democrática quando todos os partidos aceitarem as regras do jogo participativo expressas no programa do MFA. Neste sentido, não pode haver lugar para partidos ou movimentos que se autoproclamem representantes do povo na sua totalidade e comprometam, assim, o funcionamento das instituições em seu exclusivo proveito. O MFP/PP, por sua parte, declara representar uma larga fatia da opinião pública que não quer permitir às forças extremistas, sectárias e dogmáticas, que ponham em perigo as conquistas revolucionárias do 25 de Abril.[116] Assim, o MFP/PP proclama a sua oposição aos projectos colectivistas, aﬁrma a liberdade de associação dos trabalhadores em associações sindicais plurais e a sua participação na gestão das empresas, apela ao direito à propriedade privada, mas também ao dever do Estado em garantir a justa redistribuição das riquezas, o desenvolvimento do país e a salvaguarda da independência económica da Nação face aos interesses estrangeiros.[117] Neste aspecto, o partido deﬁne para as grandes empresas e as multinacionais estrangeiras uma política económica atractiva para o investimento, assim como uma política de ﬁscalização estatal que impeça a exploração da mão-de-obra portuguesa, a predação dos recursos naturais, a constituição de economias de enclave e que favoreça o reinvestimento no território nacional de uma parte considerável dos lucros maturados em Portugal.[118] Esta posição de cariz social é introduzida no partido pela inﬂuência política da componente nacional-revolucionária. 




			Nos primeiros meses de transição, o tema mais quente da militância do MFP/PP é o destino do Ultramar português. Esta é, aliás, a preocupação principal dos fundadores do partido e a razão pela qual muitos deles, uma vez terminado o processo de descolonização, abandonarão a militância radical ou ingressarão nos partidos centristas. A centralidade do tema ultramarino é evidenciada pelo facto de ser objecto do primeiro comunicado do MFP/PP. No dia 13 de Maio de 1974, o movimento propõe a constituição de uma grande associação cívica para a unidade e reconciliação de todos os portugueses, com o intuito de promover «a autodeterminação de Portugal através de uma federação integrada com base ampla para a dinamização dos portugueses numa tarefa comum».[119] O novo Portugal federalista deve ser caracterizado pela igualdade na participação política e económica para todos os cidadãos, independentemente da sua origem étnica e religiosa. O partido apela, assim, às amplas liberdades civis e religiosas, à livre circulação das pessoas, bens e capitais no território nacional, à plena e proveitosa exploração dos recursos agrícolas, ao direito à assistência sanitária e à habitação e à dinamização da cultura portuguesa nas suas características universalistas.[120] Para evitar os perigos da guerra, divisão e racismo, a «federação integrada» deve respeitar ao máximo as particularidades locais e a descentralização, única garantia da solidariedade nacional contra a supremacia de uma parcela do território sobre as restantes. Nesta nova conﬁguração a parcela europeia perde necessariamente a sua centralidade, tanto que o partido prevê também a transferência dos órgãos de soberania federais para a parcela territorial mais adequada em termos geoestratégicos, ou seja, Angola. O modelo de «federação integrada», proposto pelo MFP/PP, deve ser objecto de referendo, com a participação dos portugueses de todos os futuros Estados federados, e a Assembleia Constituinte composta por representantes de todas as províncias, europeias, africanas e asiáticas, proporcionalmente à população de cada território. Com base neste princípio, em Maio de 1974 o partido propõe que também o governo provisório seja integrado por representantes de todos os territórios e das várias etnias que compõem a Nação.[121] O projecto federalista tem, portanto, uma dimensão horizontal de organização político-administrativa do espaço nacional, com base na autodeterminação das populações, e uma dimensão vertical de organização descentralizada, e quase autogestionária, no plano político e económico.[122] Para o partido, só o modelo federalista pode garantir uma real descolonização que afaste os perigos do neocolonialismo e da dominação dos grandes imperialismos, como fora amplamente demonstrado pela história recente de África. No caso da África portuguesa, o problema reside no cariz étnico dos movimentos independentistas que, se por um lado lhes permitiu travar a luta de libertação contra o colonialismo do Estado Novo, não lhes permitia agora assegurar a unidade do futuro Estado independente, garantida só pela pertença ao projecto de Portugal como integrador de etnias e culturas diferentes. A parcialidade e etnicidade dos movimentos guerrilheiros são demonstradas pela proliferação, nos territórios africanos no pós-25 de Abril, de associações e partidos políticos que não reconhecem a representatividade total de tais movimentos.[123] 




			Face a tudo isso, o MFP/PP denuncia o silêncio acerca das conversações entre as autoridades portuguesas e os movimentos africanos de libertação, sinal de que os poderes constituídos em Lisboa querem excluir o povo português deste processo e pô-lo frente ao facto consumado.[124] Em particular, em Julho de 1974, o MFP/PP emite o seu quarto comunicado, através do qual critica a atitude daqueles elementos do governo provisório que consideram os movimentos independentistas africanos marxistas os únicos representantes da maioria dos povos das províncias. O partido estigmatiza, sobretudo, o caso do PAIGC, empenhado nas conversações em Lisboa com as autoridades portuguesas. Para o MFP/PP, o PAIGC não passa de um grupo de escassos milhares de militantes, cujo único objectivo é retirar de Portugal uma parcela do seu território. O partido federalista reconhece o esforço histórico do PAIGC na luta para a libertação de «uma população tiranizada por um regime colonialista», mas afirma que, em nome desta mesma luta de libertação do colonialismo, todos os portugueses da Guiné, sem nenhuma discriminação, devem ter o direito de participar na vida política daquela terra. Neste sentido, a representatividade exclusiva do PAIGC não pode ser considerada um dado adquirido, mas deve ser comprovada através da consulta democrática às populações locais.[125] A entrega incondicional da Guiné e do seu povo ao PAIGC seria uma traição ao princípio da autodeterminação, expresso pelo Presidente da República Spínola e pelo programa do MFA.[126] As negociações com o PAIGC, pelo contrário, deverão ter como único objectivo o cessar-fogo imediato e a passagem do grupo independentista da guerrilha armada à acção política, em plano de igualdade com todos os outros partidos que os guineenses quererão constituir.[127] 




			Neste fim de Julho de 1974, a polémica é dirigida contra as declarações, ao jornal República, do brigadeiro Carlos Fabião, que, na qualidade de governador português da Guiné, recusa qualquer outra solução para o país que não seja a independência com entrega de poderes ao marxista PAIGC, apelidando de «oportunistas» todos os guinéus contrários ao grupo independentista.[128] 




			O partido denuncia a agenda africana do PCP, baseada na sabotagem, por insubordinação contínua, da cadeia de comando interna às Forças Armadas para limitar a capacidade de controlo militar dos portugueses. Para o MFP/PP, aliás, a instauração de um regime comunista na Metrópole é subordinada à descolonização para evitar a reacção das potências ocidentais, prejudicial à entrega das províncias ultramarinas aos marxistas. Esta estratégia, combinada com a União Soviética, prevê a garantia de algumas posições para o capitalismo ocidental em Cabo Verde e em Angola, em troca de uma consolidação da inﬂuência soviética no oceano Índico e na Europa Ocidental. Nas palavras do MFP/PP, este cenário negro explica a razão por que «as esperanças de muitos portugueses voltaram-se cada vez mais e quase exclusivamente para quem assumiu o dever constitucional de garantir a toda a Nação a livre escolha do seu futuro: o Presidente da República».[129] A desconﬁança face à entrega dos destinos da Nação «mais uma vez [à] vida de um só homem»,[130] e o apego à questão ultramarina, explicam a reacção negativa dos militantes do MFP/PP ao discurso de 27 de Julho de 1974 proferido pelo Presidente da República, que, em acordo com o Conselho de Estado, reconhece de facto o princípio da independência para as províncias africanas. O general justiﬁca esta sua posição com a necessidade de salvaguardar a honra nacional institucional perante a política dos factos consumados, determinada pela atitude do ministro dos Negócios Estrangeiros Mário Soares, pelo apoio militante do PCP à entrega imediata dos poderes às guerrilhas marxistas e, principalmente, pela indisponibilidade das Forças Armadas em aguentar a situação militar no Ultramar, com vista à realização dos referendos populares. Na verdade, Spínola considera o direito à independência, estabelecido pela Lei n.º 7/74, uma traição, razão pela qual pede o parecer jurídico de Diogo Freitas do Amaral para dar uma fachada legalista à sua falta de força para rejeitar o diploma.[131] O advogado António Neves Anacleto recorda a sua reunião com Spínola, por intermédio de Palma Carlos, de 2 ou 3 de Agosto de 1974, na qual o Presidente da República ter-lhe-á conﬁrmado que o seu discurso pró-independência de 27 de Julho deveu-se à pressão «por forças estranhas e por traidores que me rodeiam»,[132] contra o projecto de autodeterminação com possível permanência numa estrutura federal apresentado no seu Portugal e o Futuro. As justiﬁcações de Spínola não convencem as direitas, em particular perante as suas contínuas cedências à esquerda militar, com a nomeação de Otelo Saraiva de Carvalho para a cheﬁa, de facto, do COPCON e a nomeação de Rosa Coutinho para governador-geral de Angola. A reacção das direitas é resumida pelas memórias de Manuel Maria Múrias: 




			 




			O facto da decisão do Conselho de Estado ter sido recebida sem a menor reacção contrária, provava à saciedade que o Portugal — Nação unitária derramada pelo mundo, pluricontinental multirracial — imaginado por Salazar era uma utopia. Logo a seguir, a reforma compulsiva de cerca de dois mil oﬁciais do Exército sem sequer se ouvir o rumor do papel selado, comprovou da mesma maneira que, durante treze anos, as Forças Armadas se tinham batido heroicamente em África por coisa nenhuma. O caso da Índia repetia-se — ser militar em Portugal era uma forma de preguiça. Sendo o espelho da Nação, o Exército português reﬂectia-nos como povo deﬁnitivamente decadente e em vias de extinção como as focas do pólo norte ou os ﬂamingos de Alcochete.[133] 




			 




			No caso especíﬁco do MFP/PP, o discurso de 27 de Julho determina o abandono deﬁnitivo da política activa de vários quadros do partido, como no caso do responsável do Porto, Fernando Sollari Alegro.[134] A reacção dos militantes da direita é particularmente áspera, uma vez que tinham apostado na ﬁgura de Spínola exactamente para salvar a dimensão pluricontinental de Portugal. Num comunicado de 27 de Julho de 1974,[135] o MFP/PP deﬁne como perigoso o reconhecimento do direito à independência tout court. Para o partido, adepto da realização de referendos nos territórios ultramarinos, este princípio está em clara contradição com os pontos programáticos do MFA e põe em discussão todos os outros postulados legais, razão pela qual se impõe uma clariﬁcação ao povo português acerca da interpretação dos pontos do programa e de quais podem ser considerados revogáveis.[136] O princípio da independência contradiz também a aﬁrmação da Junta de Salvação Nacional que, em documento oﬁcial [cap. B, n.º 8, al. b)], tinha garantido a sobrevivência da Nação como pátria soberana no seu todo pluricontinental, e o princípio da submissão do destino das províncias ultramarinas à decisão do povo, após um debate livre e aberto a nível nacional.[137] Por último, o comunicado do MFP/PP proclama que «a consolidação da democracia passa mais pela autoridade de uma lei clara e deﬁnida do que pela arbitrariedade de uma decisão que não reconheça como limite a vontade dos povos a que se dirige».[138] 




			A partir do discurso de Spínola, o MFP/PP muda ligeiramente de perspectiva: reconhece a inevitabilidade de uma «fase de independência» pela qual os territórios africanos terão de passar, mas conﬁa no facto de que, numa fase posterior, as populações poderão, ﬁnalmente, exprimir-se para restabelecer a ligação com Portugal à luz da multiplicidade de forças da sociedade civil — que deverão ser apoiadas num elã anti-racista —, contrárias à dominação dos grupos guerrilheiros.[139] 




			Em consequência, o MFP/PP ataca também as declarações na ONU de Veiga Simão, segundo o qual a decisão do Conselho de Estado eliminou, de facto, os problemas constitucionais para a concessão da independência a Moçambique e Angola. Para a direita nacional-revolucionária, já avessa a Veiga Simão desde os tempos do governo Caetano, o antigo ministro da Educação é o símbolo de uma classe política oriunda do antigo regime, com «posições sistematicamente equívocas e não comprometidas», que, no caso de Veiga Simão, resultam «num espectacular exemplo de sobrevivência política»[140] e de colaboração dolosa na interpretação voluntariamente errada da Lei n.º 7/74, identiﬁcando «autodeterminação» com «independência». 




			Do mesmo modo, o MFP/PP denuncia a visita do secretário-geral da ONU, Kurt Waldheim, a Portugal nos primeiros dias de Agosto de 1974. O gesto diplomático é lido como a legitimação internacional da entrega dos territórios africanos aos movimentos independentistas marxistas, mesmo das parcelas onde nunca houve guerra, como São Tomé, Cabo Verde, Macau e Timor, e responsabiliza este organismo internacional pela iminente implantação de regimes totalitários na África lusófona.[141] 




			Para o Movimento Federalista Português, a questão ultramarina tem também uma vertente geopolítica importante para o futuro de Portugal. Estes neofederalistas sabem que o abandono dos territórios portugueses de além-mar numa situação de isolamento coloca as antigas províncias à «mercê dos grandes imperialismos». Para o MFP/PP, a emancipação das massas portuguesas não deve ser entendida num sentido de classe, mas sim de projecto político, económico, espiritual, da Nação como um todo. A política externa é um dos patamares principais desta luta de emancipação nacional. Portugal deve abandonar o isolamento dos últimos anos e estabelecer novas relações internacionais, através de uma estratégia orientada pelo realismo indispensável face a todos os actores geopolíticos, mas também com a justa prudência para não encaixar o país em blocos de potências incompatíveis com o seu neutralismo histórico e prejudiciais aos interesses nacionais. Em particular, Portugal deve manter-se equidistante das duas superpotências, reconhecer a União Soviética, mas também a República Popular da China, para evitar — preferindo uma, em detrimento da outra — oferecer à comunidade internacional a imagem de um país pró-soviético e, assim, alhear Portugal dos países do Terceiro Mundo não-alinhados na lógica bipolar.[142] Esta «política externa independente»[143] só pode ser garantida através da «dimensão geográﬁca, humana e dos recursos disponíveis»,[144] ou seja, pela dimensão pluricontinental de Portugal feita de vinte e cinco milhões de portugueses espalhados num território de dois milhões de quilómetros quadrados. Os neofederalistas recuperam o antigo projecto do nacionalismo revolucionário de Coimbra: a parcela europeia de Portugal, rebaptizada Lusitânia, em contraposição ao nome Metrópole, imbuído do «espírito colonialista de que estava imbuído [o Estado Novo]»,[145] inserida na federação integrada com as parcelas africanas e asiáticas, deve ser uma ponte entre o Primeiro e o Terceiro Mundo, naquela dimensão norte-sul natural para Portugal e alternativa à dimensão este-oeste da Guerra Fria, inatural e prejudicial para os interesse nacionais. Pelo contrário, Portugal, separado de África e englobado na Europa capitalista, bem como os novos Estados africanos nascidos da desintegração do império, estão destinados à exploração pelo imperialismo das potências desenvolvidas, sem qualquer proveito. Este conceito geopolítico é expresso claramente por Miguel Seabra no primeiro comício no Porto, no dia 24 de Julho de 1974, com as palavras: 
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